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4 Diálogos entre economiasolidária e economia
feminista / Miriam NOBRE

 

Elementos da agendafeminista no debate
econômico

 

Elementos da economia solidária que nos ajudam a
enfrentar as desigualdades de gênero

Como conclusão
  

APRESENTAÇÃO

ste novo Caderno Sempreviva reflete nossa atuação

como integrantes da Rede Latino-americana Mulhe-

res Transformando a Economia e animadoras da Rede

Economia e Feminismo.

Nestes últimos anos exercitamos um olhar a partir da

proposta da economia feminista de mudar o paradigma para,

comonosdiz Cristina Carrasco, “olhar, entender e interpre-

tar o mundo da perspectiva da reprodução e da sustentabi-

lidade da vida” (p. 44 deste Caderno). Dedicamo-nos a uma

intensa e compartilhada leitura de economistas feministas,

tarefa facilitada pelolivro Mujeresy economia, que Cristina orga-

nizou comoreferência às suas aulas de Economia Feminista

 

na Universidade de Barcelona!, Percebemos quea crise na

sociedadee na economia capitalista é também umacrise em

seu modelo de reprodução baseadonautilização do tempo

de trabalho das mulheres como um recurso inesgotável. As

respostas dosistemaa essa crise têm sido invariavelmente as

mesmas: mais tecnologia, mais mercado. Vemosisso nos pro-

cessos de industrialização da natureza, como a transgenia, e

do corpodas mulheres, como os contraceptivos hormonais

invasivose as cirurgias plásticas que moldam um corpo supos-

tamente perfeito. O controle se concentra nas mãosde pou-

cos. Na ponta estão as chamadasindústrias da vida: as trans-

nacionais farmacêuticas, as produtoras de sementes e agro-

químicos, as alimentares... Também o vemos no aumento

! Barcelona, Icaria/Antrazyt, 1999.
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Miriam NOBRE E Naty FARIA

do emprego doméstico como possibilidade de trabalho re-

munerado para tantas mulheres e como sintoma de concen-

tração de renda estratificação da sociedade.

Contra essas manifestações e suas causas é que temos

trabalhado o tema da mercantilização do corpo, das rela-

ções interpessoais e da própria vida. Esseé o debate que se

expressa na chamada “Somos mulheres, e não mercadoria”,

cantada pelas ativistas da Marcha Mundial das Mulheres

em manifestações públicas por todo o país.

  

Refletir sobre o que está em jogo na chamadaesfera da

reprodução em acordos delivre comércio, comoa Alca e a

OMC,e resgatar o que há de objetivo e subjetivo na reprodu-

ção são exercícios que nos têm ajudado a romper as dico-

tomias objetivo/subjetivo, produção /reprodução, trabalho

assalariado/trabalho doméstico.

Por isso o título deste Caderno, 4 produção do viver, que

tomamos emprestadode umtexto escrito por Helena Hirata

e Philippe Zarifian sobre o conceito de trabalho2. Esse em-

préstimo é umareferência e uma homenagem. Osestudos

de Helena Hirata e do Gedisst (Grupo de Estudos da Divi-

são Internacional Social e Sexual do Trabalho) sobre divi-

são sexual do trabalho têm sido relidos por nós em diálogo

com as autoras economistas.

Os artigos deste Caderno são produto de exercícios en-

tre diferentes referências teóric

 

s, entre teoria e prática, o

que se percebe na forma como foram produzidos e como
vêm sendo difundidos.

Ostextos de Cristina Carrasco e Martha Rosemberg são

produtosdesuas intervenções no Seminário Mulheres e Tra-

balho: Realidades e Propostas para a Mudança, que aconte-

2 O conceito de trabalho. In: Emílio, Marli; Teixeira, Marilane; Nobre,

Miriam; Godinho, Tatau (orgs.). Trabalho e cidadania ativa para as mulheres.

São Paulo, Coordenadoria Especial da Mulher, 2003.

Apresentação

ceu nos marcos do II Fórum Social Mundial, em Porto Ale-

gre, no mêsde janeirode 2002. O Seminário foi organizado

pela REMTE, em conjunto com o Grupo de Trabalho de

Gênero do Conselho Latino-americano de Ciências Sociais

(Clacso) e com a Marcha Mundial das Mulheres. Ambos

foramoriginalmente publicados em espanhol, nolivro Mujeres

>trabajo: cambios impostergables, em janeiro de 2003 *, e alimen-

taram o debate na REM'TEdurante este ano.

O artigo de EmmaSiliprandi foi escrito em diálogo com

o grupodereflexão Feminismo e Economia, animado pela

SOF Sua parte final, “As mulheres nas propostas de políti-

cas de segurança alimentar”, foi debatida naoficina Gêne-

ro, Agroecologia e Soberania Alimentar, que aconteceu no

Fórum Social Brasileiro, em novembro de 2003, organizada

pelo grupo de trabalho Gênero e Agroecologia, pela Rede

iconomia e Feminismo e pelo Fórum Brasileiro de Segu-

rança Alimentar. Essa parte foi incluída comotexto de refe-

rência para a Conferência de Segurança Alimentar, a ser

realizada no Estado de Minas Gerais em dezembro de 2003,

c estará em sintonia com o processo nacional de definição

estratégica de uma política de segurança alimentar.

Finalmente o artigo de Miriam Nobreé produto dos de-

bates sobre economiasolidária realizados no grupo de refle-

xão e no Seminário Trabalho c Renda: Perspectivas para as

Mulheres, que a Coordenadoria Especial da Mulher da Pre-

feitura Municipal de São Paulo organizou em agosto de 2003.

O Seminário reuniu gestores públicos de vários municípios

e do governo federal e militantes de movimentosdas áreas

* León, Magdalena. Mujeresy trabajo: cambios impostergables. Porto Alegre,

REMTE[Red Latinoamericana de Mujeres Transformando la Econo-

mía]; MMM[Marcha Mundial de Mujeres]; Clacso [Consejo Latinoame-

ricano de Ciencias Sociales]; Alai [Agencia Latinoamericana de Infor-

mación], 2003.
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Miriam NOBREE Natu FARIA

de mulheres, de trabalho e de economiasolidária para dis-
cutir propostas de políticas de inclusãosocial que enfrentem
as desigualdades de gênero.

A SOF vem atuando emconjunto com a Rede Economia
e Feminismo,na perspectiva de difundir a teoria econômica
feminista, que estudamosintensamente no sentido de utilizá-
la como mais um instrumento para aguçar o olhar sobre as
vivências atuais das mulherese de nos fortalecermos na trans-
formação das práticas e normas que restringem a autono-
mia das mulheres e criam e recriam desigualdades.

Esperamos quea leitura deste Cadernonos permita com-
partilhar ainda mais esse processo. Agradecemos a todas as
mulheres que otêmrealizado conosco, em particular ao gru-
po de reflexão Economia e Feminismo, do qual participam
conosco: Anita Oliveira, Beth Cardoso, Cláudia Luz, Emma
Siliprandi, Graça Costa, Isolda Dantas, Júlia di Giovanni,
Maria Emília Pacheco, Marilane Teixeira, Marli Emího,
Martha Bergamin, Neuza Tito, Rocicleide Silva, Sandra
Quintela e Tatau Godinho.

São Paulo, dezembro de 2003.

MIRIAM NOBRE

NALU FARIA

À SUSTENTABILIDADE
DA VIDA HUMANA: UM

ASSUNTO DE MULHERES?

Cristina Carrasco”

os últimos anos, o tempo detrabalho foi se configuran-

do como tema de debate em diversos círculos acadêmi-

cos, de trabalho,sociais e políticos. Dois fatos colabora-

ramde forma definitiva para esse interesse: a crescente par-

ticipação das mulheres no trabalho de mercado, o que

visibilizou a tensão entre os tempos de cuidados e as exigên-

cias do trabalho mercantil, e os processos deflexibilização

do tempo de trabalho imposto basicamente pelas empresas,

que exige cada vez maior mobilidade e disponibilidade ho-

rária das trabalhadoras e trabalhadores.

Porémos problemas que foram surgindo comrelação aos

tempos de trabalho não são mais que a expressão visível de

outro conflito mais profundo presente nos fundamentos do

sistema social e econômico: a tensãoexistente entre dois obje-

* Apresentação realizada no Seminário do FSM(Fórum Social Mundi-

al), Porto Alegre, 2002, baseada no artigo publicado na revista Mientras

Tanto (n. 82, out.-inv. 2001, Barcelona, Icaria) que aqui reproduzimos.
Publicado em León, Magdalena (comp.). Mieres» trabajo: cambios impos-

tergables. Porto Alegre, REMTE/MMM/Clacso/Alai, 2003. Tradução

de Gustavo CGodas.

* Economista, professora da Universidade de Barcelona, Espanha, mili-

tante feminista e integrante do grupo Ca La Dona. C
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Caustixa CARRASCO

tivos contraditórios: a obtenção de lucros e o cuidado da
vida humana. Essa tensão se acentua pela dependência da
produção capitalista em relação aos processos de reprodu
ção e de sustentabilidade da vida humana, que sc realizam
fora do âmbito de suas relações e de seu controle direto,

Poressa razão, creio que o estudodos conflitos c da orga-
nização dos tempos de trabalho e de vida nos leva a uma
questão anterior: comoas sociedadesresolvemas necessida-
des de subsistência das pessoas? Emoutros termos, como clas
se organizam em torno dessa função primária e fundamen-
tal da qual depende a própria vida humana?
A análise das necessidades de reproduçãodas pessoas é

um tema complexo, que podeser abordadoa partir dedife-
rentes perspectivas, áreas temáticas ou disciplinas. Mas, em
qualquercaso, é um temacentral. No entanto, em umapers-
pectiva socioeconômica, pelo menos para a economiaofici-
al, a sustentabilidade da vida não tem sido nunca umapreo-
cupação analítica central; ao contrário, usualmente é consi-
derada uma “externalidade” do sistema econômico!,

Àsdiversas escolas de pensamento têm utilizado diferen-

 

tes categorias para a análise socioeconômicadas sociedades:
sistemas econômicos, modosde produção, graus de desenvol-
vimento do capitalismo ou da industrialização etc. Mas a
reprodução humana comoprocesso social nunca foi utiliza-
da comocategoria analítica central nesses estudos.

Focalizar explicitamente a forma em que cada sociedade
resolve seus problemas de sustentabilidade da vida humana
oferece, sem dúvida, uma nova perspectiva sobre a organi-
 

"A teoria neoclássica tem tradicionalmente considerado a família como
elemento “exógeno” ao sistema econômico, como algo que evolui de
forma independente da economia. MesmoBecker (1999), em suas tenta-
tivas de explicara estrutura básica do comportamento fumiliay recorre a
“fatores exógenosjá dados”. Uma das primeiras críticas à esse tratamen
to da instituição familiar encontrasse em Humpries e Rabery (1904)

|

a

Àsustentabilidade da vida humana: um assunto...

zação social e permite visibilizar toda aquela parte que ten-

de a estar implícita e usualmente não é nomeada. Essa nova

perspectiva permite também pôr de manifestointeresses prio-

nitários de uma sociedade, recuperar todos os processos de

trabalho, dar os nomes de quem assume a responsabilidade

do cuidado davida, estudar as relações de gêneroe de poder

e, emconsequência, analisar comose estruturam os tempos

de trabalho e de vida dos diferentes setores da população.

Naturalmente cada sociedade tem tentado com maior ou

menor êxito diferentes mecanismos para cobrir as necessi-

dades das pessoas, mas podemos propor a hipótese de que

os processos de reprodução e vida têm sido resolvidos sem-

pre fundamentalmente a partir dos lares. Sem nenhuma

dúvida, foi essa a norma pelo menosaté que a casa medieval

— centro de produção, consumoe vida — deixoude ser auto-

suficiente e começou a produção para os mercados. No en-

tanto, posteriormente — ainda que os processos de reprodu-

ção da vida humanase fizessem cada vez mais invisíveis com

a industrialização e o desenvolvimento dosistema capitalis-

ta —, não se alterou a função básica dos lares como centros

de gestão, organização e cuidado da vida.

Particularmente em nossas sociedades ocidentais indus-

trializadas, a subsistência e qualidade de vida alimenta-se de

três fontes básicas: as produções e atividades de cuidados

diretos realizadas a partir do lar, o mercado e a oferta de

serviços públicos. No entanto, apesar da importância que o

mercado capitalista vem adquirindo na oferta de bense ser-
viços, as estratégias de vida das pessoas continuamse orga-

nizandoa partir do lar, de acordo com o nível de renda e

com a participação pública nas tarefas de cuidado.

Isso posto, a centralidade da produção mercantil como

objetivo econômico básico, a dependência do salário de uma
parte importante da população e a cultura masculina do tra-

balho têm contribuído para obscurecer a relevância dos pro- C
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CrasTINA CARRASCO

cessos de sustentabilidade social e humana, tornando difícil

a compreensão das conexões e interdependências que man-

têm com a produção capitalista.

 

O objetivo deste texto é recuperaros processos de repro-

dução e vida, visibilizando os conflitos ocultos com relação

a tempose trabalhose as desigualdades que se derivam en-

tre mulheres e homens. Na primeira parte, o tema étratado

da perspectiva do trabalho das mulheres; na segunda, abor-

damos umponto de vista mais concreto, traduzindo alingua-

gemdos temposdas atividades realizadas pelas pessoas liga-

das à sustentabilidade da vida humana. Finalmente, propo-

mos alguns cenários futuros possíveis.

ALENTA RECUPERAÇÃO DOS PROCESSOSDEVIDAE REPRODUÇÃO

Não somente de pão.

Sempretenderentrar no debate sobre as “necessidades  

básicas”? acredito ser conveniente começar essa reflexão lem-

brando uma coisa que, mesmosendo de bom senso, usual-

mente se esquece: as necessidades humanas são de bens e

serviços, mas também de afetos e relações, Necessitamos nos

alimentar e vestir, proteger do frio e das doenças, estudar c

educar, mas tambémnecessitamos de carinhos e cuidados,

aprender a estabelecer relações « viver eimcomunidade. I5

isso requer algo mais do que somente bens e serviços, Com

isso quero dizer queas necessidades humanas têmo que po-

 

deríamos chamar uma dimensão mais objetiva — que respon-
deria mais às necessidades biológicas = e outra mais subjeti-

va que incluiria os afetos, o cuidados, a segurança psicoló-

2 O debate específico sobre as “necessidades bánicas! era muito mais

amplodo quese pretende nesse artigo. Como referência obrigatória so-

breo tema, pode-se ler Doyal e Gough, 1994,

—
-
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gica, a criação de relações e laços humanos etc., aspectos

tão essenciais para a vida comoo alimento mais básico.
Em um leque amplo de bense serviços — emgeral, os que

podem ser trocados —, é possível realizar a separação das

duas dimensões assinaladas, a objetiva e a subjetiva. Geral-

mente, os bens merc

 

ntis ou públicos tendema satisfazer o

componente mais objetivo das necessidades. Por exemplo,

quando produz um aparelho de televisão, uma trabalhado-

ra ou um trabalhador industrial não sabe nem se preocupa

com quem vai comprar. À atividade de produzir o bem ou
serviço é independente de quemvai se beneficiar dele. Em-

bora, em serviços públicos ou de mercado, como, por exem-

plo, os de atenção de um hospital ou de uma escola, possa

existir algum componente subjetivo de afeto e relação hu-

mana, isso não é o determinante da atividade: o quea defi-

ne é a necessidade objetiva que ela satisfaz.
Porém,nos bense serviços produzidos nolar é mais compli-

cado separaros aspectos afetivo-relacionais da atividade em
st, exatamente porque envolvem elementos pessoais. Assim,

é possível que uma mesmaatividadepossa ter, para algumas

pessoas, substituto de mercado (se a renda permitir) e, ao con-

trário, para outras, ser totalmente insubstituível. Por exem-

plo, para as mães ou pais, pode ser muito importantea rela-

ção comseus filhos ou filhas, mas cada um pode estabelecer

e concretizar a relação em atividades diferentes: levando as

criançasà escola, brincando comelas no parque ou dando a
janta. Para cada pessoa, aquela atividade por meio da qual

tem estabelecido a relação é a que não tem substituto de mer-

cado. Daí que seja praticamente impossível classificaras tare-

fas do lar em mercantilizáveis ou não-mercantilizáveis, pre-

cisamente pelo componente subjetivo que podem incorporar.

Em suma, quero dizer que o trabalho destinado ao cui-

dado das pessoas dolar tem contexto social e emocional di-
ferente do trabalho remuneradoe, alémdisso, necessidades CA
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pessoais e sociais que não permitem umasimples substitui-
ção por produção de mercado. Implica relações afetivo-so-
ciais dificilmente separáveis da própria atividade ecria um
tecido complexo de relações humanas, sobre o qual, de al-
guma forma,se sustentao resto dasociedade (Schafér, 1995;
Himmelweit, 1995; Carrasco, 1998)

À poderosa “mão invisível”da vida cotidiana

Os estudos econômicose sociais costumam esquecer esse
componente subjetivo das necessidades humanas, coberto
usualmente desde

o

lar. Esquecimento que pouco inocente,
Já que oculta um conflito deinteresses: os diferentes espaços,
trabalhose atividades que fazem partedos processos devida
e reprodução nãodesfrutam do mesmo reconhecimento so-
cial, mas existe entre cles um componente hierárquico de
valores, resultado de uma longatradiçãopatriarcal liberal,
A partir de tal tradição temse pretendido estabelecer a

visão de uma sociedade dividida em duas esferas separadas
com pouca inter-relação e baseadas em princípios antagôni-
cos. Por um lado, a esfera pública (masculina), queestaria
focada no que se considerasocial, político e econômico-mer-
cantil e regida peloscritérios de êxito, poder, direitos de li-
berdade e propriedade universais etc., e relacionada funda-

, mentalmente com

a

satisfação do componente mais objeti-
vo (o único reconhecido) das necessidades humanas. Por
outro, a esfera privada ou doméstica (feminina), queestaria
focada no lar, baseada em laços afetivos e sentimentos, des-
provida de qualquer idéia de participação social, política ou
produtiva e relacionada diretamente com as necessidades
subjetivas (sempre esquecidas) das pessoas. Nessa rígida
dualidade, somente o mundo público desfruta de reconheci-
mentosocial, A atividade ou participação na denominada
esfera privada, destinada socialmente às mulheres, fica
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relegada ao limbo doinvisível, o que lhe nega toda possibili-

dade de valorização social.

Masessas atividades não-valorizadas — que incorporam

uma forte carga subjetiva são precisamente as que estão

diretamente comprometidas comasustentabilidade da vida

humana. Constituem umconjunto detarefas que tendem a

dar apoio nãosóàs pessoas dependentes por motivosdeida-

de ou saúde, mas também à grande maioria dos homens

adultos. São tarefas que incluem serviços pessoais conectados

usualmente comnecessidades diversas e absolutamente in-

dispensáveis para aestabilidadefísica e emocional dos mem-

bros do lar. Elas incluem a alimentação, o afetoe, porvezes,

aspectos pouco agradáveis, repetitivos e esgotadores, mas

absolutamente necessários para o bem-estar das pessoas.

Implicam atividades complexas de gestão e organização, ne-

cessárias para o funcionamento diário do lar e de seus mora-

dores, realizadas dia após dia nos 365 do ano, no lar e fora

dele, no bairro e desde o posto de trabalho assalariado, que

cria redes familiares e sociais, oferece apoioe segurançapes-

soal e permite a socialização c o desenvolvimento das pessoas.

A magnitude e a responsabilidade dessa atividade faz pen-

sar — comojá assinalei em outra ocasião — na existência de uma

“mão Invisível? muito mais poderosa que a de Adam Smith,

que regula a vida cotidiana e permite a continuidade do fun-

cionamento do mundo”.

As razões ocultas da invisibilidade

Se aceitamos que essa atividade é absolutamente necessá-

ria paraa sustentabilidade e cuidado da vida humana, como

3 Minha dúvida em relaçãoa esse tema é: por queas disciplinas, comoa
economia, para as quais essa atividade continua sendo invisível, não se

E . 5
perguntam de ondesurgea força de trabalho queutilizam em seus modelos? C
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é possível que tenha sido mantida invisível? Por que não tem

tido o reconhecimento social e político que lhe correspon-

deria? Decerto a resposta é complexa. Em todo caso, atre-

vo-mea assinalar duas grandes razões: uma, mais antiga, de

caráter ideológico patriarcal, e outra, possivelmente mais re-

cente, de caráter econômico.

À primeira está relacionada com as razões do patriarca-

do. Sabe-se que, em qualquer sociedade, o grupo dominante

(definido por raça, sexo, etnia etc.) define c impõeseus valo-

res e sua concepção de mundo: constrói estruturas sociais,

estabelece as relações sociais e de poder, clabora o conheci-

mento e desenha os símbolos e a utilização da linguagem.

Mas, além disso, tais valores tendem a assumir a categoria

de universais, com o que se invisibilizao resto da sociedade. As

sociedades patriarcais não têm sido exceção à normageral.

Assim, vivemos em um mundo ondea ciência e a cultura

têmsido construídas pelo poder masculino e, em consequ-

ência, temvalorizado somente aquilo que tem relação com

a atividade dos homens. No caso concreto que analisamos,

todas as atividades relacionadas com a sustentabilidade da

vida humanatradicionalmente realizadas pelas mulheres e

 

caracterizadas, em grande medida, pelo fato de seu resulta-

 

do desaparecerno desenvolvimento daatividade -, nãotêm

sido valorizadas. Ao contrário, as quese realizam no mundo

público, cujos resultados transcendem o âmbito domésticoe

quetradicionalmente têm sido assumidas pelos homens, des-

frutamde valor social.

Essa diferenciação temrelação coma que Arendt (1998)

analisou entre labor e trabalho. Para cla, o labor guardaria re-

lação com a satisfação de necessidades básicas da vida e

corresponderia àquelas atividades que não deixam rastros,
 », geral-cujo produto se esgota em sua realizaçãoe, porisso, g

 

s

mente têm sido desprezadas. O trabalho, ao contrário, teria

um caráter mais duradouroe objetivo, no sentido darelati-

 

Asustentabilidade davida humana: umassunto...
 

va independência dos bens daqueles que os produzem; não

estaria ligado aos ciclos repetitivos das necessidades huma-

nas e seria uma atividade mais valorizadas e reconhecida!.

E notória a semelhança desses dois conceitos — tanto no con-

teúdo como na valorização social comos atuais, de traba-

lhofamiliar doméstico e trabalho de mercado, respectivamente.

 

A segundarazãodiz respeito ao funcionamentodossis

mas econômicos. Historicamente, os sistemas socioeconômi-

cos têm dependido da esfera doméstica; têm mantido uma

determinada estrutura familiar que lhes permita garantir a

necessária oferta de força de trabalho por meio do trabalho

das mulheres. Em particular naqueles grupos da população

de baixos recursos econômicos, a dependência do sistema

econômico tem significado uma verdadeira exploração da

unidade doméstica (Meillassoux, 1975). Em todo caso, em

qualquer sociedade, sem a contribuição do trabalho das mu-

lheres a subsistência do grupo familiar não teria nuncaesta-

do garantida (Chayanov, 1925; Kriedte et al. 1977). No en-

tanto, os sistemas econômicos se apresentamtradicionalmen-

 

te como autônomos, ocultandoassima atividade doméstica,

base essencial da produçãoda vida e da força de trabalho.

Em particular, os sistemas capitalistas são um caso para-

digmático dessa forma de funcionamento. Com relação à

invisibilidade da atividade desenvolvida no lar, Antonella

Picchio (1994, 1999a) evidenciou que o que permanece nes-

ses sistemas oculto não é tanto o trabalho doméstico em si,

mas a relação que ele mantém com a produção capitalista.

Essa atividade — ao cuidar da vida humana — constitui o nexo

entre o âmbito doméstico e a produção de mercado. Daí ser

importante que esse nexo permaneça oculto, porque facilita

o repasse de custos da produção capitalista para esfera do-

* Osconceitos de labore trabalho de Arendt sãodiscutidos mais ampla-

mente em Bosch et al., 2001. C
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méstica. Esses custos estão relacionados, em primeiro lugar,

coma reprodução da força de trabalho. Já no “Debate so-

bre o Trabalho Doméstico”>, nos anos 70, foi denunciada a

exploração dolarporparte da produção capitalista, no sen-

tido de que ossalários têm sidotradicionalmente insuficien-

tes para a reproduçãoda força de trabalho e, em consegue

ência, o trabalho realizado no lar seria uma condição de

existênciadosistema econômico,

Devosalientar que, ness

 

sentido, a quantidade de traba-

lho familiar doméstico substituível? é determinada em gran-

de medida pelo salário. Liste se apresenta, então, como o

nexo econômico fundamental entre a esfera de reprodução
humanae a esfera mercantil. Mas sabemos que a taxa sala-

rial, assim comoa taxa de lucros, é uma variável distributiva

não-independente, determinada, emparte importante, pe-

las relações sociais de poder, de tal forma que o nível de

saláriofica estreitamente relacionado com o nível de lucro e

a acumulação capitalista. Assim, ainda que não possam to-

mar qualquer valor, já que os requisitos reprodutivos assina-

lamseu possível campo de variação (com fronteiras difusas),

os salários estão de fato determinando uma relação entre o

tempo dedicado ao trabalho familiar doméstico e o nível de

lucro capitalista”,

5 O “Debate sobre o Trabalho Doméstico” foi, como seu nome indica,

um debate que teve lugar nos anos setenta e se estendeu por uma déca-

da. Nele participaram mulheres e homens vindos tantodatradição mar-
xista como do pensamento feminista. Os aspectos fundamentais da dis-

cussão estão em Borderíaset al., 1994.

$ Faço referência naturalmente àquela parte do trabalho familiar domés-

tico que temsubstituto de mercado.

? Essa idéias têm sido incorporadas em esquemas de tipo reprodutivo,

estabelecendo de forma mais sistematizada as necessidades de trabalho
doméstico para a reprodução humana, social e econômica (Carrasco

1991; Carrascoet al, 1991; Picchio, 1992 e 1999b).
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Também foram evidenciados outros aspectos — econômi-

cos e relacionais — do trabalho familiar doméstico absoluta-

mente necessários para que o mercadoe a produção capitalista

possam funcionar: o cuidado da vida em sua vertente mais

subjetiva de afetos e relações, o papel dasegurança social do
lar(socialização, cuidadossanitários), a g

 

o carelação com

as instituições etc. Todas essas atividades são destinadas acriar

e manter pessoassaudáveis, com estabilidade emocional, segu-

rança afetiva, capacidade de relação e comunicação etc., carac-

terísticas humanas sem as quais seria impossível não somen-

te o funcionamentoda esfera mercantil capitalista, mas tam-

bém a aquisição do chamado “capital humano”2. Porém a eco-
nomia segue ocultandoa relação capitalista que o âmbito

familiar doméstico mantém como sistemasocial c econômico,

que permite “externalizar os custos sociais originados nas
atividades de mercadoe utilizar as mulheres como amorte-

io, 1999a: 233).

Em suma, a produção capitalista temse desligadodocui-

 

cedorfinal do “dumping social”? (Pic

dado da vida humana, apresentando-se como umprocesso,
paralelo e auto-suficiente. Mas nãoé sóisso. Além de man-

ter invisível o nexo comas atividades de cuidados, util

 

ja as

pessoas como um meio para seus fins: a obtenção de lucro.

 

Daí que, em termos empresariais e da economia oficial, seja

usualfalar-se em “recursos humanos” ou “fatores de produ-

ção” para se referir às “pessoas trabalhadoras”.

Finalmente a análise do funcionamento dosistema capi-

talista não deve esquecer o papel do Estado”. Vale lembrar

º A pedagogia adverte que é praticamente impossível que umacriança

adquira “capital humano”se, previamente, não recebeu cuidados,segu-

rança psicológica, não teve estruturados os processos de aprendizado

etc., aspectos desenvolvidos fundamentalmente nolar.

º Obviamente não é nossa intenção aqui realizar uma análise do papel
do Estado nas sociedadescapitalistas. Masvale assinalar que o estudo de

Esping-Andersen(1990), que considera a relação Estado-mercado como C
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que o Estado regula o funcionamento do mercado detraba-

lho e desenvolve programas de proteçãosocial supostamen-

te para cobrir necessidades não-satisfeitas pelo mercado. Des-

sa forma, participa diretamente da determinação da situa-

ção social que ocupam as pessoas e daestruturação das desi-

gualdades sociais, incluídas as de sexo. Porisso a suposta

neutralidade do Estado comrelaçãoà configuração dos dife-

rentes grupos sociais é apenas uma miragem.

As mulheres como protagonistas de sua própria história

Aolado da análise da importânciado trabalho de cuidados

e das tentativas de desvendaras razões desuainvisibilidade,

as mulheres vão experimentando profundas mudanças em

sua vida cotidiana, que as levarão finalmente a questionar
todo o modelo social. Reconstruir o itinerário percorrido pe-

las mulheres nas últimas décadas nos leva necessariamente a

uma olhada rápida nahistória recente de nossas sociedades.

Emprimeiro lugar, quero lembrar que, durante parte im-

portante do século XX'º, existiu um pacto social que funcio-

nou com diversos elementos constitutivos. Dentre eles esco-

lhi ressaltardois.

O primeiro é a idéia de um emprego estável, seguro, que

garante direitos, com acessoa determinada segurançasocial,

eixo analítico para avaliar as possibilidades de subsistência e a qualidade

de vida das pessoas, originou uma extensa crítica de parte dofeminismo,

que, por sua vez, proporcionou, como marco de análise mais realistae

maisfértil, o eixo Estado-mercado-familia (mulheres). Uma ampla bi-

bhografia a esse respeito pode ser conhecida em Carrascoet al., 1997.

Umaboa análise do conceito de “autonomia”utilizando esse marco te-

órico é a de Gardiner (2000). O próprio Esping-Andersen (1999) reco-

nheceu posteriormente o potencial analítico da proposta feminista.

1 Estou me referindo basicamente à Europa Ocidental depois da Se-

gunda Guerra Mundial.
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Asustentabilidade da vida humana: um assunto...

concebido como um direito individual, que outorgava iden-

tidade e reconhecimentosocial (Alonso, 1999). Esse “traba-
lho-emprego” era reconhecido como umaatividade propria-

mente masculina!!.

O segundo foi o modelo familiar que embora mais an-

tigo — acompanhouo modelofordista de emprego: a forma

como se organizama sociedade e a produção mercantil su-

põem a existência de um modelo familiar “homem prove-

dor de renda (male breadiwinner) -mulher dona-de-casa”, cara-
terizado por uma ideologia familiar que se concretiza no

matrimônio tradicional com umaestrita separação detra-

balhos e papéis entre ambos cônjugues. O homem é o chefe

da família e tem a obrigação de prover à família por meio de

um emprego em tempointegral. A mulherrealiza as tarefas

de afeto e cuidados, sendo tratada como esposa e mãe, e não

se aceita socialmente que a casada tenha emprego.

Essa estrutura familiar se encaixa perfeitamente no “ple-

no emprego” masculinodefinido por Beveridge (1944), Sob essa

família — defensora dos valores morais as mulheres cuidariam

da população dependente — crianças, pessoasidosas ou doen-

tes— mas também dos homens adultos, para que estes pudes-

sem se dedicar plenamente a seu trabalho de mercado ouati-

vidade pública!Isso fazia parte do contrato social, segundo

o qual as mulheres deviam satisfazer as necessidades dos ho-

H Emboraparte das mulheres, particularmenteas delares de baixa ren-

da, tenha mantido presença contínua no mercado de trabalho, ainda

que em condições trabalhistase salariais muito inferiores às de seus com-

panheiros.

12 Gostaria de frisar que tradicionalmente se consideram as mulheres

como pessoas “dependentes” porterem renda monetária menor ou sim-

plesmente nenhuma. No entanto, normalmente não se mencionaa “de-

pendência” dos cuidados, isto é, a capacidade de cuidar de si mesmo(a)

ou de outras pessoas. Nesse sentido, os homens são absolutamente de-

pendentes das mulheres. C
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mens para que estes pudessem cumprir com sua condição

de cidadãos e trabalhadores assalariados (Pateman, 1995).

Mas, nas últimas décadas do

 

“culo XX, emparticular na

Espanha”, tanto o mercadode trabalho feminino como o mo-
delo familiar male breadwinner começaram a experimentar im-
portantes transformações, ainda que não tanto em vista de

mudanças institucionais, políticas ou organizativas que apon-

taram nessa direção, mas basicamente comoefeito das deci-

sões das próprias mulheres. Mas a crescente incorporação das

mulheres ao trabalho de mercado"! não resulta no abandono

do trabalho familiar: as mulheres continuam realizando essa

atividade fundamentalmente porque lhe dão o valor que a
sociedade patriarcal capitalista nunca quis reconhecer.

O impressionante é que essas mudanças culturais e de

comportamento das mulheres nãotêm tidoo ecocorrespon-

dente no restante da sociedade. Nem os homens comogru-

po de população nem as diversas instituições têm querido

saber das profundas mudanças vividas pelas mulheres. Em

consequência, o funcionamento social não tem experimen-

tado transformações substanciais e os efeitos da novasitua-

ção têmsido assumidos pelas próprias mulheres.

Resulta que, olhadadefora, a organização de nossas socie-

dades pode parecerabsolutamenteabsurdaeirracional. Segu-

ramente se, sem prévia informação, uma “extraterrestre”?

 

viesse observarnossa organização de desenvolvimentoda vida

cotidiana, colocaria uma primeira pergunta de bomsenso:

comoé possível mães e pais terem ummêsde férias ao ano e

as crianças, quatro meses? Quemcuida delas? Ou comoé pos-

sível que os horários daescola não coincidam com osde tra-

balho? Como se organizam as famílias? Isso sem que ela

18 Comoé obvio,os períodossão diferentes para as diferentes regiões e países.

!* Nas próximas linhas estarei me referindo fundamentalmente ao caso

espanhol.  

Asustentabilidade da vida humana: umassunto...

observe o númerocrescente de pessoas idosas que requerem
cuidados diretos. Provavelmente nossa extraterrestre ficaria
impressionada com a péssima organização social de nossa
sociedade. No entanto, teríamos de lhe esclarecer que está
enganada: nãose trata exatamente de uma má organização,
mas de umasociedade que continua atuando como se o mo-

delo de família tradicionalestivesse mantido,isto é, com uma

mulher dona-de-casa em tempo integral, que realiza todas

as tarefas de cuidadosnecessários. E, se essa mulher quer se

incorporar ao mercado de trabalho, é sua responsabilidade

individual resolver previamente a organização familiar.
Portanto, as organizaçõeseinstituiçõessociais — e a socie-

dade em geral —, seguem sem considerar que ocuidadoda vida

humana seja umaresponsabilidade social e política. Isso fica

claro nos debates sobre o Estado de Bem-estar, em que é usual

que educação e saúde sejam discutidas comoos serviços bá-
sicos e necessários a serem oferecidos pelo setor público, mas
nuncase considerem nem se mencionemos serviços de cuida-

dos. De fato, são esses últimosserviços, pelas suas caracterís-

ticas, os mais básicos: se nãose cuida a umacriança quando

nasce, nãoserá necessário se preocupar com sua educação for-

mal, porque ela simplesmente não atingirá a idade escolar.

Dainvisibilidade à dupla “presença/ausência” das mulheres

Assim, à medida que as mulheres seintegram ao merca-

do detrabalho, vai desaparecendo o modelo familiar “ho-

mem provedor de renda-mulher dona-de-casa” e vai se

abrindo um novo modelo que tende a se consolidar. O ho-

mem mantém seu papel quase intacto, masa figura da dona-

2.participação dos homens nolar — mesmo tendo aumentado tenue-

mente quantoa tarefas muito específicas — se mantém comosimples “aju-

da”, e não comoo reconhecimento de uma responsabilidade compartilhada. CA
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de-casa tradicional tende a desaparecer. Isso não significa
queela abandone suas tarefas de cuidadora e gestoradolar,
mas que de fato assume um duplo papel: o familiar e o do
trabalho fora do lar.

Em consegjiência, quase solitariamente colocadasdiante

do problema de “conciliar” tempos e trabalhos (familiar e

no trabalhofora dolar), as mulheres sofrem como “variável
de ajuste” entre os rigores de ambos os trabalhos: as necessi-

dades humanas (biológicas e relacionais) e as necessidades
produtivas e organizativas da empresa, com custos importan-

tes — particularmente paraelas — de qualidade devida. Esse

processo de “conciliação” temexigido às mulheres desenvol-

ver diversas formas de resistência individual!º, adaptações e
escolhas diversas, que têm a ver com reduções do trabalho

familiar, coma organização do trabalho de cuidados e com

formas específicas de se integrar no mercadode trabalho".

  

1 Esse processo tambémseviuafetado por mudanças quenãosão resul-

tadode transformações nas pautas de condutadas mulheres, mas efeitos

s estruturais.

 

de variaç

!7 As reduçõesdotrabalhofamiliarvieram pordiversasvias. Sem dúvida

a mais significativa foi a queda da fecundidade: de 2,32 filhos em 1980
para 1,07 hoje, mínimohistórico muito abaixo da taxa de reposição. Essa

novasituação reduziu muito o cuidado dascrianças, mas o notável aumen-

to daesperança de vida desloca os cuidadose atenções às pessoasidosas.

Outra via é a redução real de certos aspectos do trabalho, devido basica-
mente ao desenvolvimento tecnológico e à aquisição de maior número de

bense serviços no mercado, aspectos que afetam mais as mulheres de maior

poder aquisitivo. Mas as de baixa renda têm intensificado seu tempo de

trabalho com diversas atividades simultâneas. Além disso, em geral, nos
lares, basicamente naqueles onde as mulheres trabalhamfora,os traba-

lhos domésticos mais tradicionais, como limpar e passar roupa,se redu-

zem ao mínimo nece

 

rio, sendo bem-menores queos de nossas avós.

Em relação às atividades de cuidados, estas não se definem tanto

dentro das relações de casal, mas no conjunto das mulheres enquanto

grupo social. À transferência de tarefas se realiza basicamente entre

mulheres (família, amigas, vizinhas): tantoos cuidados das crianças como

À
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Àsustentabilidade da vida humana: um assunto...

Mas o processo de inserção das mulheres no mercado de

trabalhosignifica sua mserção em um mundo definidoe cons-

truído por e para os homens. Um mundo — o mercantil — que

só pode funcionar como o faz porque se apóia e depende do

trabalho familiar, que requer liberdade de tempos e espaços,

isto é, exige a presença de alguémnacasa que façaas ativida-

des básicas para a vida. Nesse sentido, o modelo masculino

de participação no mercado de trabalho não podeser gene-

ralizado. Se as mulheres o imitassem, quem cuidaria da vida

humana com toda a dedicação que isso implica?!

A dupla participação das mulheres — no mercadodetra-

balho e na responsabilidade dolar — que originalmente se

definiu como duplo trabalho e posteriormente como dupla

presença, atualmente é denominada “dupla presença/au-

sência”!º, para simbolizar o estar e não-estar em nenhum

dos dois lugares e as limitações que a situação implica sob a

atual organização social. Situação essa que obriga as mulhe-

res à prática constante de passar de umtrabalho ao outro,

das características específicas da atividade familiar aos ho-

rários e valores dotrabalhoassalariado, da cultura do cui-

dado à cultura do lucro, que lhes exige mteriorizar tensões,

tomar decisões e fazer escolhas às quais os homens não estão

obrigados. Nesse sentido, a experiência cotidiana das mu-

lheres é uma negociação contínua emdiferentes âmbitos so-

ciais — como cuidadoras responsáveis dos outros e comotra-

os destinados aos idosos são desincumbidos principalmente por meiode

uma rede feminina — ainda quehistórica — construída atualmente para

mediar a satisfação de nec

ção capitalista, em vista da falta de serviços públicos adequados e de
uma organização social a serviço da qualidade de vida.

!8 Por exemplo, na cidade de Barcelona,a taxa da população que, pode-
se supor, precisa de algum tipo de cuidado direto — menores de 16 anos e

maiores de 70 — é de aproximadamente 28%.

19. Aexpressão é de M. J. Izquierdo (1998).

 

idades humanas e as exigências da produ-
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balhadoras assalariadas, com todas as restrições e obriga-

ções que isso sigmifica —, quese traduz na impossibilidade de

se sentir à vontade em um mundo construído s

modelo masculino (Picchio, 1999b).

undo o

 

À emergência do verdadeiro conflito

Enquanto existia o tipo tradicional de família junto com

o modelo fordista de produção, e os trabalhos de mulheres e

homens apareciam como paralelos e independentes, o nexo
entre o cuidado da vida e a produção capitalista permane-

cia oculto e todaa atividade que as mulheresrealizavam em

casa — cuidadofísico e psicológico da vida humana —ficava

invisível. Mas, quando as mulheres passarama realizar os dois

trabalhose a viver em seu próprio corpo a enormetensão que

sigmficam a superposição dos tempos e o contínuo desloca-
mento de um espaçoa outro, foi então que o conflito deinteres-

ses entre os diferentes trabalhos começouase fazer visível.

Dessa forma, a tensãovivida pelas mulheres não é mais

que reflexo da contradição muito mais profunda que assina-

lávamos anteriormente: a que existe entre a produção capi-

talista e o bem-estar humano, entre o objetivo do lucro e o

objetivo do cuidado da vida. Entre a sustentabilidade da vida

humanae o benefício econômico, nossas sociedades patriar-

cais têm optado pelo segundo.

Issosignifica que as pessoas nãosão o objetivo social prio-

ritário, não são um fim em si mesmas, e estão a serviço da

produção. Os interesses político-sociais não estão orienta-

ção de uma melhor qualidade de vida, mas ao

crescimento da produção e à obtenção de lucros. Umrefle-

dos à obter

 

xo claro disso são todas as políticas de desregulamentação e

flexibilização do mercado de trabalho nos últimos anos, cujo

objetivo não tem sido outro senão reduzir custos salariais e

adaptar os temposde trabalho às exigências da maioreficiên-   

Asustentabilidadeda vida humana: um assunto.

cia e produtividade da empresa, ainda que isso tenha claros
efeitos negativos na qualidade de vida das pessoas.
À questão é clara: o centro de interessesocial está na produ-

ção, no mundo público, nos grandes agregados macroeconô-
micos, comoaspectos fundamentais a serem mantidos e melho-
rados. O cuidado da vida humana é deslocado ao âmbito do-
méstico, entendido como umaresponsabilidade feminina.

Daí queas pessoas devamresolver sua subsistência e qua-
lidade de vida no,âmbito privado, mas sempre sobas condi-

ções de trabalho exigidas pela organização da empresa capita-

lista. Por isso a visibilidade do trabalho doméstico não é um

problematécnico, mas fundamentalmente social e político.

TEMPO DE CUIDADO, TEMPO DE MERCADO;
CONCILIAÇÃO OU PRIORIZAÇÃO?

O objetivo desta segunda parte é traduzir para a lingua-

gem dos temposa atividade das pessoas que se encarregam

da sustentabilidade da vida humana, com osconflitos e con-

tradições anteriormente mencionadas. A idéia é refletir, em

um terreno mais concreto, algumas questões desenvolvidas

na primeira parte, para começar a discutir propostas que

possibilitem avançar para uma sociedade que aposte nasoli-

dariedade, na diversidade e na equidade.

“Tentarei, na medida do possível, seguir um itinerário aná-

logo ao anterior, de forma que os aspectos conflitivos que
foram surgindo na primeira parte se evidenciem agora na

organização e valorização dos tempos. Em geral, estarei me

referindoa nossas sociedades industrializadas ocidentais.

Os tempose suascaracterísticas

Desde seus inícios — há aproximadamente três décadas —

os estudos de “orçamentos de tempo”têmoferecido uma quan- CA
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tidade enorme de informação sobre a forma comoas pessoas

usam o tempo. Esses estudos têm facilitado, em especial, a

análise do tempo de trabalho, pondo de manifesto as impor-

tantes desigualdades entre mulheres e homens”.

Se começarmos a análise da satisfação das necessidades

humanas e sociais dessa perspectiva — a do uso do tempo —,

poderemos constatar que nem todosos tempos são homogê-

neos: uns estão destinadosa satisfazer as próprias necessida-

des (o mais evidente é o tempo de dormir) e outrosa satisfa-

zer necessidades dos demais (normalmente parte do tempo

que dedicamos a trabalhar satisfaz necessidades próprias e,

em parte, alheias); também há tempos mais rígidos e outros

mais flexíveis e, além disso, há os que podem ser utilizados

solitariamente e outros(os de relação) que devem necessaria-

mente ser compartilhados.

Em nossas sociedades atuais, é costume estabelecer cinco

grandescategorias para o uso do tempo para as pessoas em

idade ativa?!: tempode necessidades pessoais, tempode tra-

balho doméstico, tempode trabalho de mercado, tempo de

participação cidadã e tempo de ócio. Cada umdesses tem-

 

pos apresenta algumas características próprias, quelhes ou-

torga diferentes graus deflexibilidade, necessidade ou possi-

bilidade de substituição.

20 Essas contribuições são amplíssimas e vêmbasicamente do campo da

sociologia. As referências internacionais obrigatórias são os trabalhos de

Szalai (1979), Gershuny (1991), Goldschmidt-Clermont et al. (no Zuforme

sobre o Desenvolvimento Humano, de 1995) e as diferentes séries de dados

europeus atuais. Uma bibliografia mais ampla, incluídas as referências

para o caso espanhol, está em Carrasco et al. (2000).

2 Embora muitas pessoas idosas, basicamente mulheres, realizem ativi-

dades relacionadas como cuidado (ou outras), analisaremos o tempodas

pessoas em idadeativa, já que é nesta que se apresentam maiores confli-

tos com a organização do tempo. Isso pressupõe que as pessoas depen-

dentes por razões de idade (crianças ou pessoas idosas) demandam mais

tempo do que podemoferecer.
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Em primeiro lugar, podemosdizer que o tempo dasnecessi-

dades pessoais é mdispensável e bastanterígido, no sentido de

que existe um tempo necessário, difícil de diminuir, para o

sono, as comidas e a higiene pessoal. Mas o tempo do ócio

tem um forte grau de flexibilidade, sendo de fato utilizado
frequentemente como “variável de ajuste” do tempo detra-

balho familiar doméstico: um aumento deste último reduz

rapidamente o tempodeócio.

O tempo que denominamosde participação cidadã também

é bastanteflexível, ainda que com umforte componente de

gênero”. Aqui incluímos tempo dedicadoa todotipo detra-

balho voluntário: emassociações, partidos políticos, traba-

lho voluntário direto etc., atividades diversas e muitas vezes

necessárias para o desenvolvimento pessoal, e sem dúvida

para a construção de redes de integração e coesão social.

Finalmente, os tempos relevantes para nosso objeto de
estudo sãoode trabalho familiar doméstico e o de trabalho

remunerado?. Podemos considerar o tempo de trabalho domés-

ticofamiliar dividido em dois componentes diferenciados. Um

primeiro compreende aquelas atividades que, como seassi-

nalou anteriormente, são inseparáveis da relação afetiva

implícita e que, em consequência, não têm substituto de mer-

cado (não podemser avaliadas a preço de mercado) nem

público ou podem, em algum caso, ter maus substitutos. Esse

99 “a
22 Os estudos sobre o uso do tempo mostram que as mulheres partici-

pam menos nesse tipo de atividade, que é geralmente o primeiro que

reduzem quando assumem responsabilidades de cuidados.

23 Os demais tempostambém são importantes e nei

 

rios. Mas nosso

interesse está em comosesatisfazemas necessidadesde reprodução, donde

seremmais relevantes os

 

mposdetrabalho que cobrem as necessidades

básicas. Por isso talvez devêssemosconsiderar tambémo tempode partici-

pação cidadã. Se não o fazemos é por acreditarmos que tem caracterís-

ticas diferentes e seria tema de outro estudo. Umadis ão geral sobre

o usoe características dos diferentes tempos pode-se ver em Recio 2001.
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tempode trabalho não pode ser reduzido abaixo de um mi-

nimo estritamente necessário sem afetar o desenvolvimento

integral das pessoas como tais. O segundo componente do
tempo domésticofamiliar é aquele que produz bens e servi-

ços que podem ser substituídos pelo mercado ou pelo setor

público. O graude substituição dependerá, por um lado, do

nível de renda (que compreende basicamente salários) e, por

outro, da oferta de serviços públicos de cuidados”.

O tempo detrabalho mercantil depende naturalmente do

desenvolvimento tecnológico, mas também,e possivelmente

em maior medida, de outros aspectos de ordem mais social

e institucional: da organização do trabalho, das relações de

poder entre trabalhadores(as) e empresários(as), do papel di

setor público, dos padrões sociais de consumo, da situação

sociopolítica geral e da cultura masculina do trabalho de

mercado. Normalmente ajornada negociada ou imposta pe-

las relaçõestrabalhistas é bastante rígida, Ea quatids de que

a pessoa individual não pode escolher um número de horas

de trabalho à sua vontade nem adistribuição das horas ao

longo da semana, mês ou ano. Se existiu umcertograu de

flexibilidade, foi em geral imposto pela empresa.

O tempoescasso, o tempo dinheiro

Mas nem todosos tempossão iguais nem, em consequên-

cia, intercambiáveis. Se nos localizarmos em períodos ante-

riores à industrialização, observamos que os temposde traba-

24 Essa separação do trabalho familiar doméstico em dois componentes

é naturalmente uma abstração teórica, difícil de se realizar a gráfica:

Por umlado, não é possível estimaro tempoque cada um implica, já que

podeser diferente para cada pessoa. Mas, por outro,ainda que em nível

individual, cada pessoa sabeasatividades que não têm paraela substitu-

to de mercado,pois estas têm fronteiras difusas e, em consequência,tam-

bém nãopodem ser quantificadas em um númeroexato de horas.
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lho tinhamestreita relação com os ciclos da natureza e da
vida humana. Com o surgimento e consolidação das socieda-
des industriais, o tempo ficou muito mais ligado às necessi-
dades da produção capitalista: o trabalho remunerado pas-
sou a ser determinado não pelas estações do ano (tempode
semear, de colheitaetc.) ou pelaluz solar (não importava mais
se era noite oudia), mas pelo relógio — como tempo crono-
metrado —, que se estabeleceu comoinstrumento de regula-
çãoe controle do tempoindustrial”,E este veio a condicionar
em parte os demais temposdevida e trabalho:a vida fami-
liar teve de se adaptar à jornadadetrabalho remunerado.
Com o desenvolvimento do capitalismo, o tempo de tra-

balho como fonte relevante de obtençãode benefício é consi-
derado um “recurso escasso”e mercantilizado, isto é, assu-
mea forma dedinheiro”, Daí que características como a pro-
dutividade ou a eficiência tenhamse transformado emas-
pectos importantes nos processos produtivos, já que signifi-
cam poupança de tempoc, em consequência, de dinheiro”.

Nesse processo, a teoria neoclássica tem tido um papel
determinante. Em sua análise do capital humano,ela consi-
dera o tempo humano um recurso escasso, porestar pré-
fixado na pessoa, e um fator fundamental na aquisição do
capital humano: “o limite econômico último da riqueza não
está na escassez de bens materiais, mas na escassez de tempo
humano? (Schultz 1980: 649)

BA mercantilização e controle do tempo é um fenômeno específico das
sociedades industrializadas e em industrialização (Adams, 1999: 10).
26 Diferentes aspectos da mercantilização do tempoe sua forma de di-
nheiro estão muito bem abordados em Adams (1999)
2 Essa concepção de tempo impulsionouosesforços porfazer mais “pro-
dutivo”o trabalho da donade casa (considerada improdutiva), que surgi-
ram com o Movimento para as Ciências Domésticas, tentando mostrar
que os métodos tayloristas podiam ser aplicados ao trabalho doméstico. CA
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O desenvolvimento econômico depende fundamental-

mente do capital humano que,por sua vez, depende do tem-

po humano. Dessa forma,o valordocapital humanoapare-

ce vinculado ao valor (preço) do tempo humano, que, em

razão de sua escassez, se traduz em um aspecto crítico nas
análises do comportamento humano.

É obvio queesses novos conceitos introduzidos pela teo-

ria do capital humano não têm por único campo de aplica-

ção o mercado de trabalho. Aotratar do conceito de “tempo
humano”,eles deslocam seu campo de ação às atividades dolar.
Alémdisso, segundo alguns autores, “o maior vínculo entre

família e economia é o valor do tempo humano”. Ao tomar

como ponto de partida o fato de uma pessoa poder distribuir

seu tempo em diversasatividades — de mercado, domésticas

e de ócio, de acordo com suas preferências para maximizar

sua utilidade — e de esse tempo ter um preço, o custo de opor-

tunidade do tempoestará entre os fatores que afetariam suas

decisões de consumo. A economia dominante considera que o

tempo é homogêneo, tem preço de mercadode acordo com o

“capital humano” da pessoa e é atribuído emnível individual

às diversas atividades. Em consequência, os tempos não-mer-
cantis tornam-se invisíveis e só podemser reconhecidos na

medida em que seja possível medi-los em termos mercantis,

caso no qual ficam também conceituados como dinheiro.

Dessa forma, o tempo considerado “dinheiro” tem con-

seguido influenciar notavelmente nossa cultura e nossa vida

social industrial. O conhecido ditado “tempo é dinheiro”

reflete essa percepção. No entanto, apesar disso, há tempos

não-suscetíveis de mercantilização e que, em consequência,

não podemser transformados emdinheiro. Casos claros são

os tempos de alguns grupos da população não-ativa: o de

brincadeira de uma criança; o dos idosos e doentes; até o
das pessoas que poderiam ser ativas mas que, por alguma

razão socioeconômica, foram excluídas socialmente e/ou do  

A sustentabilidade da vida humana: um assunto.
 

merc: : igosº ao de trabalho: mendigos, presos ou pessoas aposen-
ta A É X Ã SSI
Ç as. Podemos afirmar, em geral, algo assim como o tempo
aquelas pessoas “cujosativos não têm valor de mercado”,

Tempo mercantilizado, tempo valorizado

Aprofundemosagorao que é nosso principal foco: o tem-
po das pessoasativas. Nessc setor da população, há tempos
de todo tipo: os mercantilizados eos não-mercantilizadose,
dentro desses, os suscetíveis e os não-suscetíveis de mercan-
tilização.

 

Osprimeiros (os mercantilizados) são os tempos dedicados
ao trabalho remuneradoe os outros correspondemàs quatro
categorias restantes definidas anteriormente: tempo de neces-
sidades pessoais, de ócio, detrabalho voluntárioe de trabalho
familiar doméstico. Dos três últimos, pelo menos uma parte
é mercantilizável, seja voluntária ou involuntariamente. Por
exemplo, pode acontecer que setores da população precisem
mercantilizar seu tempo de ócio para poder subsistir ou tam-
bém que certos setores sem necessidades econômicas urgen-
tes estejam dispostos a prolongar sua jornada de trabalho
por motivos diversos: promoção, poder, maior capacidade de
consumoetc., todoseles relacionados com o dinheiro-poder.
Em qualquercaso, uma parte importante do conjunto do

tempo não é mercantilizável, não podese transformar em di-
nheiro; nãosão todas as relações humanas queestão exclusi-
vamente governadas pelo tempo-dinheiro, Já que precisa-
mos dormir, comere estabelecer relações sociais cafetivas.
No tema que nos ocupa(o tempo dedicado ao trabalho),

uma parte dotrabalho doméstico não podeser mercantili-

 

0Dasissamla que :Por exemplo, pessoas que podem ter “ativos” comoa “produção de: 5 eso - Êgenerosidade ouafeto”, cujos tempos, ao nãoestaremvalorizado no mer-
cado, não são mercantilizáveis. C
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zado, já que no desenvolvimento dessa atividade é necessá-

ria a implicação pessoal pelo componente subjetivo que co-

mentamos anteriormente”. Essa atividade tem por objetivo

o cuidado da vida, e não a obtenção de lucro, como a pro-

dução capitalista. Daí que, no lar, os conceitos deeficiência

e produtividade — que permitem poupar tempo — percam

totalmente seu sentido mercantil.

Nolar, mais que realizar umaatividade em menos tem-

po, normalmente interessa que o resultado quanto a rela-

çõese afetosseja de maior qualidade. Que sentidoteria, por

exemplo, pretender maior produtividade ao ler histórias para

umafilha? Ser mais rápido para conseguir ler quatro contos

em vez de um no mesmo tempo? Em todocaso, embora a

rapidez possa ser interessante emdeterminadasatividades e

ocasiões, normalmente ela responde a uma intensificação

do tempo por razões mercantis. É ocaso, por exemplo, das

mulheres que fazemduplajornada, cujo ritmode trabalhoé

muito determinado porseus horários detrabalho.

Agora, em umasociedadecapitalista regida pelo objetivo

da maximização do lucro, somente o tempo mercantilizado

— aquele que pode ser transformado em dinheiro

—

é reco-

nhecidosocialmente. Esse tempoé dedicadoa trabalhode

mercado. Os temposrestantes — empart icular, os chamados

“tempos geradores da reprodução”, que incluemos tempos

de cuidados, afetos, gestão e administração doméstica, rela-

ções e ócio, que não são pagos, mas vividos, doados e gera-

dos! — “se constituem na sombra da economia do tempo

dominante, baseada nodinheiro” (Adams 1999: 11), não têm

 

29 Comose discutiu anteriormente,é a parte do trabalho doméstico que

não temsubstituto de mercado.

30 Essas idéias, desenvolvidas pelo pensamento feminista, se encontram

recolhidas em diversos artigos, em livros comoos de Borderías et al.

(1994), Folbre (1995), Bonke (1995), Del Re (1995), Himmelweit (1995).
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nenhum reconhecimento e, em consequência, tendem a se
tornar invisíveis.
A economia como disciplina acadêmica tem legitimado

essa situação: dedica-se quase exclusivamente às atividades
chamadas econômicas, quese realizam com tempo mercantili-
zável, enviando ao limbo do não-econômico todas as demais.
Em todo caso, o mais preocupante é o estudo das “ativida-
deseconômicas” se realizar de forma independente, como
se fosse possível entendê-las e analisá-las à margem das de
não-mercado, comosenão dependessemdesse tempo “
mente desvalorizado” para sua realização.

Além disso, ao identificar-se com o dinheiro, o tempo mer-
cantilizado está associado ao poder, ao poderdo dinheiro. As-
sum, as relações de poder nolar guardam estreita relação com
a contribuição em dinheiro para a economia familiar: filhos
e filhas jovens sem renda própria e mulheres que não partici-
pam do mercado detrabalho reconhecem, sem nenhuma dú-
vida, a autoridade do provedor de ingressos monetários?!. Como
resultado, o dinheiro outorga maior autonomia e maior capa-
cidade de decisão à pessoa que o que ganha no mercado,

social-

Do tempo invisível ao tempointensificado

O modelo familiar male breadiwinner traduzido em termos
de tempo poderia ser considerado uma situação “ótima”, dos
pontos devista tanto da ideologia patriarcal como do obje-
tivo capitalista: as mulheres desenvolvem majoritariamente
suas atividades em um tempo(invisível e não-reconhecido)
 

Ig pad : a ; ;Semdúvida, essa situaçãoestá refletindo a presença derelações pa-
triarcais.
32 ; ' iÀs novas perspectivas sobre o tempo e o trabalho desenvolvidas da
perspectiva feminista têm explicitadoas relações de poder e a desigual-

eedade de gênero que se escondem portrás da forma mercantil de valori-
zar o tempo.
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que — embora organizado, em parte, da peespeniita da pro-

dução mercantil — não é governado por enpertos Hsmigra

do, enquanto os homens,livres de obrigações relacionadas

com o cuidado da vida, podem colocar seu tempo (visível e

valorizado) à disposição das necessidades da empresa.

Agora, com a crescente participação fenifiia no merca-

do de trabalho e a resposta social e masculina nula a essa

mudançade cultura c comportamento das mulheres,elas assu-

mirão a dupla jornada e o duplo trabalho, deslocando-se

continuamente de um espaço a outro, superpondo e intensi-

ficando seus tempos de trabalho. Tempos que vêm determi-

nados, por um lado, pelas exigências da produção mercand!

e, por outro, pelas exigências naturais da vida humana. As

mulheres — umavez tentadas todas as possibilidades de redu-

ziro trabalho familiar doméstico — adaptarão, de uma ou outra

maneira, seu tempo de participação no mercado de trabalho

às necessidades de cuidado da vida. Em particular aisqureRaé

que têm pessoas dependentesa seu cargo Elesronilosmnda

versasestratégias para realizar o trabalho de mercado, assu-

mindo as necessidades desustentaçãoda vida humana.

A habitual rigidez determinada pelos tempos dedicados

ssidlades de tempos

 

a trabalho de mercado somada às nc

de cuidado resultam em que, em geral, as mulherc

fiquem notavelmente seu tempo detrabalho total É redu-

zam seu tempo de ócio, utilizado como variável deE

e, em casos extremos, reduzam tambémo tempo dedicado a

satisfazer suas necessidades pessoais, situação quese conver-

te em limite para as de famílias monoparentais, particular-

mente para as de baixa renda.

; intenst-

 

*º Esses processos de intensificação do uso do tempo têm estreita neláção

com o bem-estar e a qualidade de vida das pessoas. Nos últimosa

tem sido dadabastante atençãoa essa situação, que tem lugar particular

mente entre as mulheres empregadas e de baixa renda.

34 Situação que se observa nos estudos do uso do tempo.

À sustentabilidade da vida humana: um assunto...  
 

Emtodocaso, as mulheres como grupo humano subordi-
narão o trabalho de mercado às necessidades — biológicas,
relacionais e afetivas — postas pelas pessoas do lar ou da famí-
lia. Os homens,ao contrário, seguirão com sua. dedicaçãoprio-
ritária — e muitas vezes exclusiva — ao mercado. Ao contrário
das mulheres, seureferente principal seguesendo otrabalho
remunerado ao qual oferecem uma total disponibilidade de
tempo. Assim,os requisitos de cuidados diretos no lar se con-
vertem, para eles, em umavariável residual e ajustável de
seu objetivo principal: a atividade mercantil pública”.
À situação descrita para homens e mulheresfica perfeita-

mente refletida nos modelos de participação de cada um
deles ou delas no mercado detrabalho. Emprimeirolugar, a
participação masculina responde ao modelo de Uinvertido:
os homensse incorporam no mercado de trabalho na idade
ativa e nele permanecem até a idade da aposentadoria.

Esse modeloé característico do modelo familiar male bread-
winner, que tem permanecidointacto ainda depois da massiva
entrada de mulheres no mercado detrabalho. Assim, os ho-
mens continuaram a dedicar seu tempo de trabalho somen-
te ao mercado e têm mantido sua forma de participar.
O modelo feminino, por sua vez, nãotemforma de Uinver-

tido, mas assumiu formas diferentes de acordo com

a

situa-
 

 

* Em estudo realizado em Barcelona (Carrascoet al., 2000), encontra-
se-ampla informação sobre o uso do tempo de mulheres e homens e a
tipologia do lar. Como exemplo, a relação entre as médias sociais de
tempos dedicados ao trabalho familiar doméstico eaotrabalho de mer-
cado para as mulheres é de 1,8 em casais sem fl hos e de 1,3 em casais

 

comfilhos; já para os homens é de 0,50,3, respectivamente. Mas ob-
serva-se que a relação entre a média social dos tempos dedicados pelas
mulheres ao trabalho de mercado com relação aos homens, é de 0,64
para casais semfilhos c 0,59para casais com filhos, Ainda que separada-
menteas diferenças sejam maiores para os níveis de renda mais baixos,
constata-se claramente, com esses dados, a tendência dos homens de
dedicar seu tempo ao trabalho de mercado. 'A
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ção sócio-histórica e cultural de cada país. Tradicionalmente

esse modelo podia ter dois picos — ou, o que dá na mesma,

forma de M-, o que representava a incorporação das mulhe-

res ao mercado de trabalho, sua retirada ao nascimento do

primeiro filho, sua reincorporação quando o/a filho/a menor

alcança a idade escolare, finalmente, sua retirada na idade

da aposentadoria; ou um pico, querepresentava a volta das

mulheres ao mercado de trabalho depois do nascimento do/a

primeiro/afilho/a. Esses modelos têm tido suas formas modi-

ficadas, mostrando uma lenta tendência no sentido de ganhar

a forma deU invertido. No entanto, em nenhum caso chegou

a ter esse desenho nem mesmo nospaíses do norte de Euro-
pa, comtradição mais antiga de participação feminina.

Nãocreio que essa situação seja uma questão de “atraso

temporário”; mais ainda, creio que, se em algum momento

o modelo feminino chegar à forma de U invertido, não esta-

rá representando o mesmo que o masculino, mas escondendo

uma forma de participação muito diferente da dos homens:

jornadas de tempo parcial, maior temporalidade etc.

Osdiferentes modelos e formas de participação feminina

estãorefletindo quea prioridade das mulheres está posta em

outro lugar, não notrabalho de mercado com as exigências

atuais. Isso não significa que clas não desejemparticipar do

trabalho remunerado, mas que ajustamsuaparticipação às

necessidades de cuidados. Se estas estivessem resolvidas de

outra maneira — comoutra organização social e participa-

ção masculina —, elas poderiam assumir ambosos trabalhos

em condições análogas às dos homens.

AS MULHERES ACOMPANHAM A VIDA

Se observarmos agora o reverso da medalha, a outraparte

doprocesso, veremos que a participação feminina no traba-

lho familiar doméstico, sim, tem forma de U invertido, aná-  

Àsustentabilidade da vida humana: um assunto...

loga à dos homens no mercado, mas com incorporação mais

precoce e sem cessar no trabalho, até que as condições de

saúde o permitam.

Agora, uma característica importante do trabalho decui-

dados é que sua realização nãoé linear, mas segue o ciclo da

vida: intensifica-se claramente quando se trata de cuidar de

pessoas dependentes: crianças, pessoas idosas ou doentes. Daí

que a intensidade da participação das mulheres no trabalho

familiar doméstico depende, em parte importante, de sua

situação no ciclo vital: o usual é que aumente quando se
passa a viver em dois, continue aumentandoquandose têm

filhos, diminua — embora se mantenha elevada — quando

estes crescem e volte a aumentar quando se tem responsabi-
lidade por uma pessoa adulta. E, em qualquer momento,

essa participação pode aumentar poralgumasituação espe-
cífica: doença, acidente de alguma pessoa do entornoafetivo

etc. Nesse sentido, podemosdizer que as mulheres, por meio

de seu tempoe trabalho, acompanham a vida humana.

No entanto, a participação doméstica dos homens, além

de ser absolutamente minoritária, é bastante linear, no sen-

tido de que sua intensidade praticamente não é afetada pelo

ciclo vital”. Esse comportamento responde perfeitamente à

figura do Homo economicus, personagem representativoda teo-

*º Segundo o mencionado estudo realizado em Barcelona, noslares uni-

pessoais femininosse realizam 71% mais de trabalho familiar doméstico
(TFD) que nos masculinos. Quando em casal, as mulheres aumentam seu
TED em 37% em relaçãoa quandoviviam sozinhas e os homens man-

têm as mesmashorasde quandoviviamsós. Quando passam terfilhos,

comoé lógico deduzir, as mulheres voltam a aumentar suas horas de

TFD em 31% em relação a quando emcasal mas sem filhos, mas, sur-

preendemente, os homens diminuem seu TFD em 27%, Ainda que acei-
  

temos margensdeerro na coleta de dados, creio ser possível afirmar que,

em média, os homens não aumentaram — ao menos de formasignificati-

va em relação às mulheres — seu trabalho doméstico quando têmfilhos. CA
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ria econômica que dedica todo seu tempo à atividade de
mercado e não se preocupa com asatividades de cuidados”.
Maso mais elementar sentido comum nos indica que o Homo

economicus somente pode existir porque existem as “fêmeas
cuidadoras”, que se responsabilizam por ele, pelos filhos e

filhas, pela mãe e pelo pai.

Convém lembrar que os temposde cuidadosdiretos apre-

sentam outra característica: são mais rígidos no sentido de

que não podemser agrupados e muitos deles exigem horá-

rios e jornadas bastante fixos e, em consequência, apresen-

tam maiores dificuldades de combinação com outras ativi-

dades. Mas se essa não é uma situação extraordinária ou

que interesse valorizar como “boa” ou “má”, simplesmente

é uma característica humana: todas e todos necessitamosser

cuidados em períodos determinados de nossa vida.

Em consegiiência, tomemos em consideração duascoisas.

De um lado, estão os processos de flexibilização da produ-

ção — definidos como uma nova racionalização do tempo —,
que supostamente beneficiariam trabalhadoras e trabalha-

dores, ao permitir-lhes um maior poder de decisão sobre

sua organização do trabalho e familiar; de outro, estão as

mudanças experimentadas pelo modelo familiar e as rigores

exigidos pelas tarefas de cuidados. Considerandoesses dois

aspectos, podemosafirmarque a flexibilização imposta des-

de a empresa está implicando umadificil “conciliação” en-

  

tre o tempo de trabalho e os temposdasatividades públicas

e derelações, particularmente para a população feminina,

que experimenta não somente dificuldades consideráveis

para estruturarsuas vidas, mas também umacontínuaten-
são e contradição, ao superpor tempos de dimensões tão di-

 

ferenciadas. Trata-se de uma contradição que repercute na

própria categoria doser das mulheres.

37 O Homo economicus representa somente homens sadios em idadeativa.  

Àsustentabilidade davida humana: um assunto...

Ao manter como objetivo social prioritário a obtenção
de lucro, a empresa pode impor o que paraela é uma racio-
nalização do tempo e um incremento da eficiência, situação
que, para as pessoas trabalhadoras, se traduz em umsério
conflito, já que elas

“não operam exclusivamente no tempo mercantilizado, raciona-
lizado e mecanizado do emprego industrial, mas em uma com-

plexidade de tempos que de fato necessitam sersincronizados

com os tempos importantes de outras pessoas e com a socieda-

de emque as pessoas vivem e trabalham” (Adams, 1999: 19).

Masessa situação não repercute da mesma forma em to-

dasas pessoas. Há diferenças importantes segundo o gênero
e as características do ciclo vital de cada uma. Pessoasjovens

e solteiras encontram menosdificuldades para organizar seus

tempos, ainda que as exigências de determinados horários

(noites, finais de semana) possam afetar suas relações. Ho-

mens adultos seguramente não têm conflitos em combinar
horários de trabalho, ainda quea flexibilização possa afetar

sua vida familiar. Finalmente as mais prejudicadasserão as

mulheres que têm responsabilidade com pessoas dependen-

tes e necessitam coordenar e sincronizar seus horários com

praticamente todos os membrosdolar.

POSSÍVEIS CENÁRIOS FUTUROS

Observada a essência do conflito — a contradição básica

entre a lógica do cuidadoe a lógica do lucro —, que possíveis
alternativas podem ser vislumbradas? Seguramente várias.

Dependerá da força, poder e vontade política de implementar

políticas que tendam afavorecer umas ou outras. Em minha

opinião, as diferentes alternativas podem se resumir em três,

que em ordemcrescente de otimismo seriamasseguintes: C
A
D
E
R
N
O
S
SE
MP
RE
VI
VA

r
e
o



C
A
D
E
R
N
O
S
SE
MP
RE
VI
VA

r
e 4

CrasriNa CARRASCO
 

m Àprimeira, a mais pessimista, é a consolidação do mo-

delo atual: o objetivo central permanece na produçãocapi-

talista e na obtençãode lucros, com os homens também ten-

do comoatividade fundamental sua participação no merca-
do e as mulheres realizando ambos os trabalhos.

Nesse modelo, as mulheres de rendas média e alta po-

dem buscar soluções privadas e aliviar sua carga de trabalho

adquirindo mais bens e serviços no mercado, o que dificil-
mente seria possível para de renda mais baixa. Alémdisso, é

possível que cada vez mais mulheres de rendas mais eleva-

das passem parte de seu trabalho familiar doméstico a mu-

lheres (e homens) imigrantes de países mais pobres, com o

que o problema não estaria sendo resolvido, mas simples-

mente adquirindo dimensões mais amplas; de alguma for-

ma, esse problemaestaria sendo “globalizado”.

= À segunda alternativa trata, no fundamental, do mo-

delo anterior, mas com políticas que colaborem em deter-

minadas tarefas doméstico-familiares, o que atenuaria o tra-

balho das mulheres. Por exemplo, maior número de creches,

serviços mais amplos de atençãoàs pessoas adultas ou doen-

tes etc., e políticas de empregoespecíficas para a população

feminina. Apontamnessa direção as chamadas políticas de

concihação.

À situação social, de trabalhoe familiar das mulheres de-

penderia dos recursos destinadosa esses tipos de políticas.

m Finalmente a alternativa mais otimista coloca uma mu-

dança de paradigmaquesignifique olhar, entender e inter-

pretar o mundo da perspectiva da reproduçãoe da sustentabi-

lidade da vida.

Aceitar que o interesse deve se situar no cuidado das

pessoas significa também deslocar o centro de atenção do

público e do mercantil à vida humana, reconhecendo nes-

se processo a atividade de cuidados realizada fundamental-

mente pelas mulheres.

| Mudar o centro de nossos objetivos sociais muda nossa vi-

Àsustentabilidade da vida humana: um assunto...

são do mundo:a lógica da cultura dolucroficaria sob a lógica
da cultura do cuidado. Duas lógicas tão contraditórias não
podem ser “conciliadas”; não se podeestabelecer um consen-
so ou uma complementaridade entre elas. Necessariamente
devem ser estabelecidas prioridades'*: a sociedade se organiza
ou tendo comoreferência as exigências dos temposde cuida-
dos ousobas exigências dos temposda produção capitalista.

Dessa perspectiva, por exemplo, as políticas atuais de “con-
ciliação”? da vida familiar e de trabalho perdem sentido, já
que não abordam o problemadefundo, mas colocam míni-

 

mos ajustes, mantendonoentanto como objetivo central a
obtenção de lucro,isto é, os tempos de cuidados devemsc-
guir ajustando-se aos tempos de produção capitalista.

Além disso,tais políticas - embora não o explicitem — estão
dirigidas basicamente às mulheres, quando são majoritaria-
mente os homens que ainda “não conciliam” seus tempose
suasatividades. Defato, nós, mulheres, temos estado sempre
em uma prática contínua de “conciliação”, sem necessidade
deleis ou políticas particulares. É possível que umalei de “conci-
liação de trabalhofamiliar e mercantil”, dirigida especifica-
mente aos homens, constitua uma forma exitosa de darvisi-
bilidade e reconhecimento ao trabalhofamiliar doméstico”.

Se optamos pela vida humana, comoé nossa proposta, en-
tão seria necessário organizar a sociedade seguindo o mode-
lo feminino de trabalho de cuidados: uma forma descontí-

 

“% Sem dúvida, isso dependerá do poder de negociação dos diferentes
atores sociais.
O >.
* Outro

seriam accei
nplode atividades ou políticas que, dessa perspectiva, não

  

áveis é a insistência do discurso oficial em um futuro com
suposta escassez de mão-de-obra parao trabalho assalariado, sem que se
faça menção à “escassez de mão-de-obra paraos trabalhos de cuidado”,
que, em princípio, seria um problema mais grave em uma população
envelhecida,

4
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nua de participar notrabalho familiar que dependerá do ciclo

vital de cada pessoa, mulher ou homem; os horários ejornadas

de trabalho teriam deir se adaptando às jornadas domésticas

necessárias, e não ao contrário, comosefaz atualmente; os tem-

pos mercantis teriam deser flexibilizados, mas parase adapta-

rem às necessidades humanas. O resultado seria umacrescente

valorização do tempo não-mercantilizado, que colaboraria

para queo setor masculino da população diminuísse suas horas

dedicadas ao mercadoe fosse assumindo sua parte de respon-

sabilidade nas tarefas de cuidados diretos. Dessa formaseria

possível conquistar a “igualdade” entre mulheres e homens,

porque estes estariam imitando as primeiras ao participar

de formasimilar no que são as atividades básicas davida.

Paralelamente a participação de uns e outras no trabalho

iria sendo homogeneizada. Finalmente o papel das políticas

públicas seria de criar as condições para que todo esse pro-

cesso pudesse efetivamente se desenvolver.

Situação diferente é a que se coloca atualmentea partir

das “políticas de igualdade”, em que se supõe que as mulhe-

res devemse igualar aos homens no modelo masculino de

emprego e no uso do tempo. Não é necessário frisar que esse

“igualamento? só poderia ser assumido por uma minoria de

mulheres de elevada qualificação e nível de renda.

Não setrata, em consequência, somente de uma mudan-

ça em temposde trabalho nem de partilha do emprego, pois

a proposta vai muito além de um assunto de “horas”. Daí

ser fundamental, em primeiro lugar, reconhecer que existem

tempos — de reprodução e de regeneração — que têmsido

invisibilizados pelo tempo-dinheiro, que se desenvolvem em

contexto diferente do tempo mercantil e, em consequência,

não podem ser avaliados porcritérios de mercado, baseados
na idéia de um “recurso escasso”. Em segundo lugar, é preci-
so reconhecer que tais tempos são fundamentais para o desen-
volvimento humanoe que o desafio da sociedadeé articular

E
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A sustentabilidade da vida humana: um assunto...

os demais tempos sociais em torno deles. Enquanto esses tem-
pos que caem fora da hegemonia do tempo mercantilizado
forem ignorados, serão impossíveis o estudo das inter-rela-
ções entre os diferentes tempose a consideração do conjun-
to da vida das pessoas.

Em consegiiência, a proposta implica considerar a com-
plexidade da vida diária, os diferentes tempos que a confi-
guram, as relações entre uns e outros, as tensões geradas,
paratentar geri-la emsua globalidade, tendo como objetivo
fundamental a vida humana, Ainda que se coloquea longo
prazo, o objetivo permite ir pensando em medidas a prazo
mais curto que apontam na direção»

 

ssinalada. A experiên-
cia de trabalho das mulheres nos ensina queasituação de
cada pessoa tem estreita relação com seu ciclovital, de modo
que não tem muito sentido pensar em políticas gerais que
afetem toda a população por igual. É necessário ir experi-
mentando diversas alternativas de organização e diversifi-
cação dos horários, as jornadas, os tempos livres etc., em
cada situação específica, e sempre sob a idéia do objetivo
final assinalado. Trata-se, em definitivo, de acabar com a
organizaçãosocial e os papéis de mulheres e homens herda-
dos da Revolução Industrial.

Somosconscientes de estar propondo uma verdadeira “re-
volução”, uma mudança absoluta de nossa concepção de mun-
do. Porém parece-mequehoje a única utopia possível é: apos-
tar a fundo na sustentabilidade da vida humana.
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O “PRODUTIVO” DO
TRABALHO REPRODUTIVO :

Martha Rosemberg”

ara falar da experiência de trabalho das mulheres propo-

nho um enfoque dos aspectos subjetivos relacionados com
a economia e a produção. O próprio nome Rede de Mu-

lheres Transformando a Economia introduz esse aspecto da
subjetividade e de sua importância como um processode trans-

formação que cria sujeitos.Quando os sujeitos se propõem

tarefas e operam, pensam e atuam sobre camposda atividade

social e daatividade humana, então estão atuando sobre cam-

pos que antes apareciam como obscurecidos ou excluídos.

Parece-me queo fato de as mulheres se proporemtransfor-

mar a economia indica muito fortemente uma nova subjetivi-

dade feminina. Até agora elas eram agentes da economia, que

as usava para reproduzir as relações econômicas existentes.

Nesse sentido, e para pensar em algumas questões econô-

micas a partir do enfoque dasubjetividade, tomo um pará-

grafo da feminista inglesa Eleanor Rathbone(1924: x):

“Se da família forem subtraídos todos os apoios que a religião

e a moralidade lhe têm emprestado, ainda assim, despida do

atrativo verdadeiro ou falso que lhe conferia o romance român-

tico, resta o fato prosaico e indiscutível de que gerar, parir e

criar filhos é o mais essencial dos negócios nacionais; isso não

fosse feito, o mundo ficaria deserto em menos de um século”.

* Palestra proferida no Fórum Social Mundial, Porto Alegre, 2002. Pu-
blicada em Lcón, Magdalena(comp.). Mujeres» trabajo: cambiosimpostergables.

Porto Alegre, REMTE/MMM/Clacso/Alai, 2003.

“ Psicanalista e ativista feminista da Red Mundial de Mujeres por los

Derechos Reproductivos.
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Proponhorefletir sobreo fato de a mais essencial das ativi-
dades sociais, que se dá por garantida, corresponder ao tra-
balho não-remunerado das mulheres, que na verdadeé pago
por outras contas — com a mística da procriação.
À procriação tem sido sempre um não-tema, um não-assun-

to para as ciências sociais e a economia. Essa mística da pro-
criação põe otemada reprodução social a cargo da natureza
ou de Deus, e não das relações sociais. E de tudoisso derivam
a negligência e o descuidodis

 

iminatório em relação às mu-
lheres, emespecial no aspecto nutricional. Essa é mais que uma
verdadeira disfunção social, pois, para se obter uma procriação
de meninos e meninassadias, se requerem mulheres saudáveis.

Daí o surgimento da questãoda discriminaçãodas mulheres
nos aspectos de qualidade devida. Criar umanovavida é um
processo material custoso, exige encrgia e trabalho da mãe,
que muito frequentemente é submetida a privações alimenta-
res, entre outras. Custa também oportunidades perdidas no
trabalhode gravidez, parto e criação: ninguém diz que nãose
possam escolher essas oportunidades ou optar por outras,
mas não se pode negar os custos econômico e psíquico da ma-
ternidade para qualquer mulher. Além disso, há que se conta-
bilizaros gastos com

a

gravidez, mesmo os daquela que não
chegaaté o fim: os implicados em adotar um método contra-
ceptivo; os das relações interpessoais que a revolução da pa-
ternidade significa; e outra série de gastos não estritamente
econômicos, que não se contabilizam ouficamocultos.

Desde a Revolução Francesa, emboratenhamficado ex-
cluídas dos ideais de igualdadecliberdade, as mulheres tive-
ram um papel importantenas transformações sociais. Esse
papel foi indispensável, ainda que elas sempre tenham tido
menosdireitos e mais deveres impostos por umaclasse que se
autodenomina universal, a dos homens sujeitos de direito. Esse
tipo de localização produziu uma subjetividade e um mal-
estar específico das mulheres, que, nas sociedade modernas,
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funciona como matéria-prima necessária para todas as ope-
rações de pensamento que a psiquiatria moderna significa.
A enormeproduçãocientíficae cultural que é parte da psi-

quiatria moderna tem tentado explicar esse mal-estar assina-
lando que as mulheres são sujeitos obrigados ao sofrimento,
pelo fato de participarem de uma ordemsocial que ignora sua
especificidade e suas características e as obriga ao sofrimento
para poderem se incorporar a uma ordem androcêntrica. Nes-
sa ordem, ser mulher tem um significado de carência. Issoas
obriga a se acomodarem, pela interiorização dessas normas,
em deveres pelos quais ser mãee esposa é uma obrigação, e não
uma escolha. Isto é, na falta de liberdade e de igualdade para
escolher, clas são obrigadasa ser heteronômicas, ou seja, defi-
nidas a partir de outro lugar e complementares ao homem.

Mas a complementaridade supostamente natural entre
homens e mulheres, que pode ser apropriada e pertinente
para a relação de reprodução biológica, se traslada ao social.
Supõe-se, então, que há uma relação direta entre a comple-
mentaridade sexual para a reproduçãoe a complementari-
dadesocial paraas relações que não sejam reprodutivas.

Rousseau dizia que a mãe deve reproduzir à sociedade e O
pai deve produzir a mudançasocial. Essa distribuição entre
reproduçãoe produçãose desloca c se modifica permanente-
mente, pela existência de motivações que não podemser
reduzidas às caracterizações que herdamos dos gênerosse-
xuais. Mas tem-se utilizadoaté mesmo a medicina para ex-
plicare controlar os modelos de gênero de homens e mulhe-
res, € para entrar na pauta socialmente aceita de domesti-
cação da sexualidade das mulheres, uma sexualidadevista
como poder temidoe, por isso, controlada por ambosos gê-
neros. Por isso se afirma que, quando as mulheres são mães,
muitas vezes elas se transformam em controladoras da sexua-
lidade desuasfilhas; controla-se o livre exercício da sexuali-
dade feminina

O “produtivo” do trabalho reprodutivo
 

“Também nos chama a atençãoo fato de os discursos soci-
ais, especialmente sobre a maternidade, serem centrados na
criança, pois issosignifica queeles seguem o esquemacapita-
lista de focalizar e dar visibilidade ao produto final enquan-
to se oculta o processo de produção. No processo de repro-
dução, há permanentemente um processo de produção ocul-
to, e Isso deveser levado em conta.

Asleis da ordemsocial em geral estão expressas pelo di-
reito civil em um momentodado. Odireito se apresenta como
uma normativa dedefinição do quese podee do que não se
pode fazer, mas tambémcomo um atributo de cidadania
plena. Isto é, o direito temoatributode legitimaros atos indi-
viduais. Assim, as leis da ordem social, que se reproduzem
pela organizaçãofamiliar, parecem se omitir da reprodução
das espécies, para se ocupar da reproduçãodos bens.
O que domina, segundoLuce Irigaray (1987: 141), éa econo-

mia, que também impõesua lógica à dinâmica dasrelações
sociais de reprodução. Nessa lógica, à ética do capitalismo
regula as associações familiares e o que se gera como impe-
rativo é produzir mais-valia. Se uma mulher, no exercício de
suas capacidades de procriar, deve produzir mais-valia, esta
nem sempre é econômica, embora a lógica que a regula o
seja.Isto é, para cumprir seu papel na maternidade,ela deve
produzir algo que tenha mais-valia e nãolhe seja pago.

Nesse contexto, é indispensável que as mulheresreflitam
ao enfrentar as decisões relacionadas à sua capacidade bio-
lógica de reproduzir e gestar. Aparentementeessas ações e
decisões são reguladas por uma moral de tipo religioso que
entra frequentemente em conflito com as leis

=

e Os Usos 4
ainda que portrás delas estejam determinações econômi-
cas, muitas vezes disfarçadas devalores religiosos.

Diante da complexidade dessa situação, é preocupante o
fato de fregientemente se projetarem questões sobre a saú-
de reprodutivae a sustentabilidadedavida, quese limitam e C
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se reduzemao controle da atividade ou ao planejamento fa-

miliar ou à transmissão de doenças.

Considero que, na concepção de saúde reprodutiva, se

produz uma inquietante redução, que transforma o proces-

so social de procriar e criarfilhos em um evento essencial-

mente biológico. Por isso se fala, utilizando um conceito bio-

lógico (por exemplo, o de ciclos vitais), de uma existência

feminina instintiva e determinada porcritérios de uma tem-

poralidade biológica, e não pelas influências sociais de clas-

se e gênero. Essa situação subtrai das mulheres o poder de

agir inteligentemente e transformar seu meio ambiente.

De acordo com Imrana Quadeer, existe o perigo dese utili-

zar um enfoque médico ou medicalizado da saúde reprodutiva,

que projeta a maternidade no interior da família e omite os

fatores macrossociais, econômicos e políticos. Também a par-

tir dessa concepção, o que se consegue é privilegiar ações es-

pecíficas e focalizadas na família e também na mulher. Nessa

concepção aparece uma idéia de intervençãopolítica e social

sobre a mulher, e não sobre as condições de contexto que de-

terminam as formas de exercer a maternidade.

Qualquer política que se proponha enfocar a questão da

maternidade deve ter uma integralidade absoluta. A materni-
dade é umainstituição ancestral e muitas vezes é abordada

de formatotalmente abstrata, negando ou ignorando osvín-

culos sociais, familiares, institucionais, presentes, passados €

futuros e que se regulam por diferentes discursos. Esses discur-

sos — da Igreja, da medicina, dodireito, da psicologia, da sexo-

logia — institucionalizam o lugar das mulheres e impõem precei-

tos específicos, comoa castidade, a virgindade ou o sacrifício.

Igualmente os modelos de saúde de mulheres, meninas e

meninos partemde formulações elaboradas para um cidadão

supostamente neutro. Esses modelos não contemplam as especi-

ficidades de gênero nem qualquer outra. Nessas condições,
não há nenhumapossibilidade de implementar a maternida-

Ê O “produtivo” do trabalho reprodutivo
 

de, porque, ao mesmo tempo, existem o tabu e a idealização
sobre esse tema, se, pelos modelos neoliberais, o Estado fica
livre de todo tipo de responsabilidade em relação ao bem-
estar das cidadãs e dos cidadãos, de sua educação e saúde.

Umaexperiênciahistórica muito importante foi a dos paí-
ses industrializados na Segunda Guerra Mundial, onde e
quandose coloca a origemdo novo feminismo, com as ex-
periências das mulheres da Inglaterra e sobretudo dos Esta-
dos Unidos. Nessa época, com os homens na Guerra, elas
ficaram encarregadasda produç

 

ão industrial. Terminado o
conflito, foramretiradas novamenteda produçãoeenviadas
a seus lares, sem nenhum tipo de compensação. No entanto,
essa geração de mulheres deu passos grandes e abriu portas
e, por isso, o avanço de seus objetivos erajá irreversível.

Creio que nós, mulheres, estamos permanentemente con-
frontadas com tais situações, em quea subjetividade nos move
entre a obrigação e a pressão de resolver questões que até
mesmo não desejamos ou escolhemosvoluntariamente. So-
moscolocadas na condição de encontrar respostas para pro-
blemas que também nãonos colocamos. Portanto, parece-
me que a oportunidade dascrises é um momento em que as
mulheres tomam consciência e assumem responsabilidade
sobre si mesmas e sobre as situações sociais, momento esse
que nunca podemos desperdiçar. Nossa tarefa aí é mudar coti-
dianamente nossas vidas e fazê-las mais vivíveis e dignas.
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POLÍTICAS DE ALIMENTAÇÃO
E PAPÉIS DE GÊNERO

DESAFIOS PARA UMA MAIOR EQUIDADE:

EmmaSilprandi”

Só duas coisas têm valor na vida: comida e bebida

Comida é terra, deusa terra, dê-meterra

Tua velha conhecida

Que você chama pelo nome quete apraz

Pois com comida sólida, ela dá de mamar

aos mortais

(Zi MigueL WisNIK E ZCeLso

MARTINEZ CORREA)

objetivo deste texto é apontar algumas questões sobre

s mudanças no modelo de produ-  as implicações que

ção e consumo de alimentos provocam navida das pes-

soas, examinando as transformações que têm ocorrido pa-

ralelamente nas relações de gênero e, em particular, no que

se refere à divisão do trabalho doméstico. Parto da premissa

colocada por Harriet Friedmann (2002) de que

“as mais íntimas práticas das pessoas, pelo mundoafora, em

termos de alimentação, e que são desconhecidas umas das

* Umaversão preliminar foi discutida em reunião daRede Economiaeei

nismo, em São Paulo, emjunho de 2003, € procureiincorporar as anseios

ali apresentadas. Agradeço a Maria Emília Pacheco Lisboa,e moro

e, especialmente, Leonardo Melgarejo, pela leitura crítica gpa as

“ Engenheira agrônoma, mestre em Sociologia, membro da Rede a .

mia c Feminismo (REF) e da Rede Interamericana Agriculturas e Demo

cracia (RIAD).C
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outras, são vinculadas — e desvinculadas ao mesmo tempo -
pela produção, processamento, transporte, venda, compra,
preparo e ingestão dos alimentos” (p. 72).

Nesse artigo, ela mostra comose deramas mudanças his-
tóricas nas estruturas de produçãoe distribuição de alimentos
e nas práticas das pessoas, no campo da alimentação, desde
os padrões internacionais de produçãoe comércio até as re-
lações familiares

—

pois é dentro dacasa que se organiza a
aquisição, a preparaçãoe a partilha dos alimentos.

Retomarei brevementealgumas das mudanças que entendo
como mais relevantes, dentreas ocorridas na (assim chamada por
Friedmann) economia política da alimentação, para, emsegui-
da, entrar nadiscussão das relações de gênero e suas implica-
ções sobre o trabalho doméstico. Na sequência, farei um ba-
lanço dolugarreservado às mulheres nas políticas de seguran-
ça alimentar e finalizarei pontuando algumas questões que
podem contribuir paraas reflexões do movimento feminista
quanto aos desafios que se impõem a quem busca construir
uma maior egjiiidade de gênero no campo da alimentação.

AS “LIVRES” ESCOLHAS DOS CONSUMIDORES
NO CAMPO ALIMENTAR

Játenho umfilho e umcachorro,
Mesinto como num comercial de margarina
Sou mais feliz do queosfelizes...

(Zeca BALEIRO)

O que se come, e comose come, em umadada sociedade,
não é definido individualmente pelas pessoas, com base unica-
mente em seu desejo pessoal. Depende da presença de sis-
temas de produçãoe distribuição,assim como de conhecimento
sobre as formas possíveis de preparação e consumodosali- CA
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mentos, que, porsua vez, dependem da combinação de ou-
tros fatores: do acesso das pessoas aos meios físicos e finan-
ceiros para obter aqueles alimentos (mediante sua produção
direta ou aquisição no mercado); dos hábitos alimentares
daquela sociedade; dasleis que regem o mercado de trabalho;
das relações familiares; do comércio internacional; da ação
do Estado para garantir o direito das pessoas de se alimenta-
rem etc. Esses diversos elementos interagem e se contrapõem,
não havendo umou outro campodaintervenção humana (a
economia, a política, a cultura etc.) capaz de determinar, por
si só, a forma como um Povo organiza sua alimentação.

Harriet Friedmann mostra, no textojá referido, que aquilo
que chamamos de “tradições” no campoda alimentação, foi
fruto de muitas mudanças nos modelos de produção c consumo.
De tempos imemoriaisaté os dias de hoje, o mundovive uma
constante construção/reconstrução das tradições alimentares,
em que os conflitos por interesses econômicos e políticos de-
terminam desdeas práticas de Plantio e as políticas industriais
de transformação dos produtosagrícolas até as formas de co-
mercialização dos alimentos. Como resultado desses confli-
tos se definiram as posições dos diferentes países atualmente
no mundo como produtores/exportadores ou como impor-
tadores de alimentos, in natura ou industrializados.

“Os padrões de produção de alimentos que agora denomina-
mos “tradicionais” resultaram,pois, de movimentos em massa
de povos, plantas e animais, que começaram no século XVI
com a colonização”(p. 76).

O queentendemos hoje por globalização é uma espécie de
intensificação desse processo, em particular desde a segunda
metade do século passado, quando os mercadosfinanceiros
E Os avanços nas comunicações jogaram importante papel.

No bojo dessa globalização, encontramos à idéia hoje hege-
mônica, seja nos países desenvolvidos, seja no chamado Ter-
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ceiro Mundo, de que as políticas de desenvolvimento devem
centrar-se naintensificação do comércio internacional (aumen-
to das exportações e importações). Essas políticas têm sido
garantidas pelas regras da OMC: (Organização Mundial do
Comércio) e pelas orientações do FMI (Fundo Monetário
Internacional) e do Banco Mundial. A diminuição das bar-
reiras ao comércio imposta aos países do Terceiro Mundo
levou-os a abrirem seus mercadosàs grandes corporações,
sediadas nos países do Norte. Ao mesmo tempo, verificou-se
uma crescente desregulamentação dasatividades econômi-
cas nos âmbitos nacionais, com implicações importantes so-
bre a segurança e autonomia alimentar de seus povos. No
que se refere aos produtos agrícolas e alimentares, houve,
por umlado, o desmantelamento dos modoslocais de produ-
ção e consumo(pela necessidade de gerar produtos agrico-
las para exportaçãoe pela diminuição das políticas destina-
das a apoiar a agricultura familiar, como, por exemplo, aque-
las voltadas para os mercados internos), levou, por outro, a
uma crescente homogeneização da cultura alimentar.

O lado da produção

As relaçõesentre osdiferentes segmentosdosistema agro-
alimentar nem sempre são harmônicas. Ademais, não há um
único modelo de relacionamento entre produção agrícola,
indústria de transformação, distribuiçãoetc.John Wilkinson
(1989) mostra que o sistema agroalimentar é um ramo sui
generis da estruturaindustrial, devido a limitações impostas por
seus dois componentes principais: a produção agrícola, que deter-
minaa oferta dos alimentos € matérias-primas para as indús-
trias, e os padrões de consumo, dependentes da própria capaci-
dade do corpo humanodedigerir e absorver os alimentos. Se
não houvesse essas limitações, já poderíamos ter “evoluído”
para a comidatotalmente industrializada — como as pílulas ou
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“comidas de astronauta” que, durante muito tempo, povoa-
ram nossa imaginação comosendoo alimento do futuro.

Wilkinson nos mostra que os esforços no sentido de aco-
plar a agriculturaà indústria têmse revelado particularmente
problemáticos, porquetratam de articularsistemas produtivos
que obedecem aleis distintas:

“[...] a indústria caracteriza-se porprocessos produtivos previ-
síveis, contínuos e controláveis, enquanto a agricultura perma-

nece sujeita aos riscos e ritmos sazonais da natureza” (p. 14).

À evolução nessa relação vem se dando no sentido de
afrouxar a interdependência entre esses setores. Por um lado,
a “industrialização” da agricultura tem promovido maior
homogeneização da produção agrícola (via insumos quí-
micos, mecanização, modificações nos proc

 

sos biológicos,
engenharia genética etc.), de formaa tentar escapardas deter-
minaçõesda natureza; por outro, a indústria de alimentação
tem, sempre que possível, substituído os produtos agrícolas
como fontes de matérias-primas, utilizando, cada vez mais,

produtosintercambiáveis. Wilkinsontraz o exemplo da mar-
garina, um produto que, em primeiro lugar, liberou as indús-

trias de alimentos da dependência em relação à produção

do leite, substituindo-o pela banha e, depois, pela soja;
posteriormente, criou a possibilidade deutilização de vários
tipos de óleo — não apenaso de soja — tornandoas indústrias

alimentares ainda mais flexíveis com relação à oferta de
matéria-prima. À utilização de insumos químicose biológicos
nas indústrias de alimentos também cresceu enormemente
nas últimas décadas (o queé visível ao examinarmoso rótulo

de qualquer alimento industrializado que consumimos coti-

dianamente), mas não foi capaz de substituir integralmente

os processos de cultivos baseados na relação com terra.

Esse autor mostra, ainda, que o beneficiamentodos pro-

dutosin natura vem se complexificando coma criação de novasCA
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tecnologias, que não apenastransformamos produtos (leite
emqueijo, frutas em geléias etc.), como também criam no-
vas possibilidades de consumo, sofisticando o Já complexo
sistema de abastecimento alimentar. Os diversos métodos
de conservação (desde os primeiros enlatados, passando por
desidratação, liofilização, congelamento, resfriamento etc.)
são exemplos disso, A diferenciação dos produtos, os servi-
ços agregados, o poderda publicidade,os preçosetc. vão ser
fatores influenciadores da preferência dos consumidores e
alvo de ações específicas das empresas, conformando um
novo modelo de sistema, onde os vários setores componen-
tes (agricultores, cooperativas, indústrias de insumos agríco-
las, setores de primeira e segunda transformação, distribui-
dores, indústrias de produtos finais) vão disputar entre si,
fazeraliançasetc. para procurar deter maioresfatias de mer-
cado, mais lucros e, portanto, maior poderdentro da cadeia
de produção (p.18).

Do ponto de vista da produção agrícola, isso significa
que o setor produtivo deve adequar-se crescentemente às
condições de produção impostas pelas grandes corporações,
sejam as indústrias de insumos, sejam as processadoras de
alimentos, que operam emcondições de oligopólios: serão
exigidos padrões de produtividade, uniformização das
características do produto, tecnologias de produção etc. que
atendam a umdeterminado mercado, dentro de certos pará-
metros de competitividade — aumentando a escala, especia-
lizando-se em determinadoscultivos, diminuindoos custos
de produção,garantindo uma oferta constante e homogênea
etc. Esses padrões nem sempre podemser atingidos pelos
pequenos produtores, que ou se adaptam, ou são alijados
desses mercados. O caso das sementes transgênicas é bem
esclarecedor a respeito, ao escancarar a relação empresas
de sementes-produção de insumos e a imposição de um
padrão de produção que não deixa escolha aos agricultores. C
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Astentativas de produzir em outros padrões — comoa pro-

dução ecológica, ou orgânica — não encontram ainda um

ambiente favorável em termos de apoio estatal, pesquisa,

tecnologia disponível, créditoacessível etc. para se desenvol-

verem, ao menos nos países do Sul. Ainda assim, essas

tentativas têm cumprido um papel fundamental como espa-

ços de resistência a esse modelo de produção, resgatando

valores, como o papel da agricultura familiar enquanto um

modo de vida, o compromisso dos produtores comos consu-

midores de seus produtos, a lógica da preservação da vida

em sobreposição à lógica da supremacia dos mercadosetc.

os produtivos, porém, estão ainda longe

 

Enquanto prc

de se tornarem massivos,ficandoreservados a determinados

públicos ou segmentos bem específicos que constituem nichos

de mercado.

De forma bem geral, essas considerações sobre o sistema

agroalimentar nos mostram que as mudanças que vêm ocor-

rendo nos modelos produtivos tomaram vários caminhos:

crescente modificação dos processos agrícolas, tendendo à

homogeneização da produção, em que tem grande peso a

indústria de insumos (especialmente de sementes) e a indústria

de transformação; menor dependência da indústria de ali-

mentação emrelação aos produtos agrícolas (pela substitui-

ção de matérias-primase pelo avanço dos processos biológicos

e químicos de transformação); desregulamentação do co-

mércio internacional de produtos agrícolas, favorecendo os

interesses das grandes corporações agroalimentares dos países

industrializados, com consegiiências importantes quanto ao
desmantelamento dos sistemas locais de produção de alimen-

tos. A questão não se esgota nessa discussão, apesar de sua

amplitude. Existem, do lado da demanda (ou padrão de

consumo) dos alimentos, elementos também importantes

para a definição dos padrões alimentares.
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O lado do consumo

Se vivendo a minha vida, sinto afalta de alguém,ú & 3
Asaudade me levanta

Sai dizendo para mim, na tristeza dê umJim:tecnologia é tanta!
Microondas, avião, cumprama suafiinção,
Calme um coração que sangra...

(MAURICIO PEREIRA € ANDRÉ ÁABUJAMRA)

O primeirofator a considerar é o processo crescente de
urbanização que ocorreu tanto nos países desenvolvidos como
nos do Sul. A migração campo-cidadedos últimos quarenta
anos, em países comoo Brasil, por exemplo, é bastante conhe-
cida; e tem raízes nas políticas de industrialização, no modelo
agrícola poupador de mão-de-obra e concentrador de terra
e renda, entre outros fatores. A existência dessa população
urbana cada dia maior significa uma demanda tambémcres-
cente de alimentos que, por sua vez, devem chegar aos domi-
cílios e aos locais de consumo de forma totalmente diferente
da que ocorria no meio rural ou nas pequenas cidades.

A presença crescente das mulheres no mercado de traba-
lho, por sua vez, induz a umapressão para que as refeições
feitas em casa tendam a ser poupadoras de tempo e de mão-
de-obra. Os eletrodomésticos, como fornos de microondas,
fieezers, processadores de alimentos, ainda que acessíveis a
apenas parte das classes média e alta, buscam preencheres-
sas novas necessidades. Os produtosalimentares apresentam
mais e mais “serviços” agregados (como as refeições pron-
tas, as embalagens individuais, os pré-preparos, os produtos
tipo longa-vida ctc.), para que o trabalho do consumidor se
resumaa abrir a embalagem e consumiro produto. Há um
crescimento do setor de entregas domiciliares de refeições
prontas. E a menor presença das mulheres em casa, em to-
dos os estratos sociais, também tem como conseqiiência o
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aumento do consumo de produtos industrializados, fora de
casa, por parte das crianças (comoos lanchesescolares, por

exemplo).
Com o aumento da população das cidades, passa a ser

cada vez mais difícil para as pessoas se deslocaremdotraba-

lhopara casa e vice-versa, favorecendo o consumode alimen-

tos fora dos domicílios (emrestaurantes, baresetc.). Por outro

lado, para as classes médias e com maior poder aquisitivo, o

hábito de consumir refeições fora de casa passa a ser relaciona-

do com lazer, cultura c acesso a serviços, muito bemsimbo-

lizadopelas redes defast-food, tal como as conhecemos hoje.

Tambémno meio rural, as formas de consumo de ali-

mentos se modificaram, até mesmo em função das mudanças

nossistemas de produção agrícola, como a maiorespeciali-

zação em determinados produtos, em detrimento dos poli-

cultivos. Outros fatores, como o maior acesso à energia elé-
trica e ao abastecimento de água, a penetração da televisão,

a saída das pessoas da propriedade para exercer trabalhos

não-agrícolas etc., também influenciam. Mesmo admitin-

do-se que a propriedade agrícola nunca tenhasido uma ilha

de auto-suficiência e que sempre tenha havidotrocas de pro-

dutos in natura por industrializados, é visível que, hoje em

dia, esse processo é cada vez maior. Aovisitar qualquer famí-

lia rural, seja de produtores familiares, assentados de refor-

ma agrária, trabalhadores assalariados, veremos que a quan-

tidadesignificativa de alimentos industrializados consumida

cotidianamente é composta também por produtos que eram

produzidos historicamente em sua propriedade. Essa substi-

tuição dosalimentos produzidos no estabelecimento por ou-

tros, de mercado, pode se dar em função da praticidade de

preparo, do preço ou datransformação do paladar das pes-

soas, que vão se habituandoaos novos produtos (comoo café

instantâneo, a própria margarina ouo frango produzido in-

dustrialmente e vendido congelado, por exemplo).C
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Como apontam Renato Malufe outros (2001), convive-
mos, no Terceiro Mundo, com um alto grau de heterogenei-
dade quanto à possibilidade de consumo de alimentos, em que
parte da população tem acesso restrito aos mercados (por
insuficiência de renda), enquanto outra apresenta um padrão
de consumosemelhante ao dos países industrializados, tendo
influência direta na valoração do tipo de alimentaçãoquese
consome. Ouseja, o padrão do que é “bom” ou “moderno”
nãoé dado pela qualidade intrínseca dosalimentos (nutricio-
nal ou biológica), e sim pela imagemcriada em tornodeles,
que é, por sua vez, grandemente formada pela publicidade.

Fazendo um pequeno parêntese com relação ao papel
que cumpre a publicidade, vale a pena dar uma olhada em
estudos que mostram a estruturação das marcas nas socieda-
des contemporâneas e comoelas invertem a relação consumi-
dor-produtor, colocandoo consumidorde formatotalmente
dependente emrelação ao produto/serviço vendido. Em O
nome da marca, Isleide Fontenelle (2002) analisa a formação
do império mundial da McDonald's, mostrando que “o que
a rede menos vende é comida”. Ela afirma:

“Numasociedade em que tudoé representação, o que [essa]>
faz é comercializar umestilo de vida para um suposto padrão
universal. Um fetiche em que a marca, signos, uniformes das
atendentes, programação visual, arquitetura moderna das lo-
Jas, tudo, busca atendera esse paladar”.

Nesse processo, há uma inversão devalores: as filas diante
dos caixas, em vez de um incômodo para o cliente, passam a
significar eficiência, rapidez, presteza; a pobreza nutritiva e
a monotonia dos sanduíches e batatas fritas são apresenta-
das como um “suposto paladar mundial” (mais valorizado
que os dos produtoslocais, atrasados, “caipiras”); os espaços
de diversão infantil são padronizados e controlados (horários
rígidos, uniformização da programaçãoetc.) e retiram qual- C
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quer possibilidadede criatividade ou atendimento personali-

zado. Assim, uma experiência que não teria, em princípio,

nadadeespecial, passaa ser sinônimo de modernidadee luxo,

e uma “experiência sensorial” desejada por segmentos crescen-

tes de pessoas de todas as classes sociais em todo o mundo.

Ester Reiter (1999), em artigo sobre o papel cultural e

ideológico da McDonald's, afirma: “fastfood não tem nada a

ver com comida”. O que está emjogo é um modelo de consu-

mo, em que os indivíduossão levadosa aspirar cada vez mais

a liberdade” de escolher — mas apenas a marca dos bens que

vão consumir, comoa fórmula máxima para obtera felicidade.

Ela mostra, ainda, como esse mercado é voltado desde bem

cedopara as crianças, com promoções, diversões, campanhas,

não só natelevisão, mas patrocinando eventos infantis, e lo-

calizando-se perto ou diretamente dentro das escolas.

Em um estudo mais geral, Naomi Klein (2002) mostrou

que o processo de construção das marcas nãose ateve somen-

te à indústria de alimentação, mas permeou todo o funciona-

mento das sociedades contemporâneas, sendo, na verdade,

o que condicionou o desenvolvimento das grandes corpora-

ções (mais do que a “produçãode bense serviços”). Esse pro-

cesso leva, cada vez mais, à concretização da transformação

dos cidadãos em consumidores, em que os valores associados

a esses bensse deslocam para os indivíduos que os consomem

(“Você é — e, portanto, vale — o que você consome”).

Voltando aos alimentos, vemos que todo esse novo pa-

drão de consumoexige também outra logística do setor de

distribuição, de transporte e armazenamento, dominado,nas

médias e grandes cidades, pelas extensas cadeias de super-

mercados que, por sua vez, também têm papel importante

nasestratégias de publicidade e marketing das empresas pro-

dutoras de alimentos. As mudanças que vemos nesse setor

não se restringema impor prazos e formas de entrega dos

produtos aos elos anteriores da cadeia (agricultura e indús-CA
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tria alimentar), mas condicionam os próprios processos de
fabricação s S / ior vi
al E ção dos produtos (que devem ter uma maiorvida de
prateleira, ser capazes de suportar grandes deslocamentos,
ter mais serviços agregados, ser diferenciados para cadaclasse
social etc.).

Efeitos colaterais

Se, por um lado,esse sistema significou potencialmente
ganhos empraticidade no preparo dos alimentos, riqueza
em variedade de ingredientes (pela facilidade de transporte,
armazenamentoetc.), tecnologias que garantem maior sani-
dade dosalimentos, pode-se afirmar porém que, por outro,
essas vantagens não foram aproveitadas em sua total
potencialidade e muito menos para o benefício do conjunto
das populações. O predomínio dos alimentos industrializa-
dos temresultado emvárias doenças relacionadas com a
“modernidade”; o excesso de consumode gorduras, a con-
taminação por agrotóxicos, o aumento de doenças, como a
obesidade e a hipertensão, tambémsão imputados, em par-
te, aos maus hábitos alimentares. Para parte da população,
porém, os problemas são principalmente derivados da falta
de acesso à alimentação necessária para sua sobrevivência,
tanto em quantidade como em qualidade. Esse quadro faz
com que cresçamcontinuamente as estatísticas da fome e da
desnutrição.

Há estudos mostrando, ainda, que a padronização do
modelo alimentar tem levado a um afrouxamento dos laços
de solidariedadesocial e comunitária, uma vez que as cultu-
ras alimentares específicas de cada região — que são um dos
elementos de coesão social de uma comunidade — passam a
ser substituídas por umacultura homogeneizadora.

Debbie Field (1999), analisando projetos comunitários
ligadosà alimentação, comenta como a globalização do merca-
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dodealimentos vem destruindo gerações de “comportamen-
tos alimentares”, pela pressão exercida sobre regiões e cul-
turas específicas para que substituam esses produtos por ou-

tros, “globais” (comoo trigo). Ao mesmo tempo, essa substitui-
ção tem levado ao empobrecimento dos conhecimentos sobre

ingredientes e tecnologias caseiras de preparo de alimentos;

e à “erosão dos sabores” em toda a humanidade.

Paraessa autora, há um dilemacolocado pela “saída da

cozinha” por parte das mulheres nas últimas décadas, que

ela descreve como uma “rejeição ao ato de cozinhar”:

“Será que esta rejeição melhorouo nível de vida da maioria

das pessoas? Sim e não. Certamente para aquelas que podem

pagar, é maravilhoso poderter a opção de compraralgumas

comidas preparadas e não ter que reproduzir toda a nossa

comida com as nossas próprias mãos, a cada dia. Ao mesmo

tempo, perdemos muito de nossos valores nesse processo de

acomodação. Um número alarmante de norte-americanos ra-

ramente experimenta a comensalidade, a descrição antropoló-

gica do hábito humano de sentar junto e comer como um

grupo. A perda de conhecimentos e habilidades emcultivare

prepararos alimentosé evidente, a cada sucessiva geração [...].

Quem se beneficia com essas tendências? Certamente não as

pessoas de rendas mais baixas, que vivem numaconstante luta

para conseguir dinheiro suficiente para jogaro jogo do merca-

do de alimentos. E certamente não a maioria das mulheres. A

maioria das mulheres é pobre e, em todo o mundo, as mulheres

pobres lutam diariamente para obter a comida que elas e as

suas famílias necessitam para poder sobreviver” (p. 198).

Voltando às considerações de Harriet Friedmann, vemos que

“as mudanças na economia política internacional daalimenta-

ção afetaram as formas de trabalho e o modusvivendi cotidiano

das pessoas. O queas pessoas fazempara conseguir alimento, como

Políticas de alimentação e papéis de gênero

o preparame o dividem, o que comem, quando e com quem,
tudo isso é influenciado pela cadeia alimentar. Esta, porsua
vez, está intimamente ligada à forma de vida familiar” (p. 87).

Analisar um pouco mais de perto essas mudanças é o
caminho que vamostrilhar a seguir.

ALIMENTAÇÃO, TRABALHO DOMÉSTICOE PRODUÇÃO VERSUS
REPRODUÇÃO:O DEBATE TEÓRICO DO FEMINISMO

Ai, meu Deus, que saudades da Amélia

Aquilo, sim, é que era mulher

Àsvezes passavafome ao meu lado

E achava bonito não ter o que comer

E quando me via contrariado

Dizia: Meufilho, o que se há defazer?
Amélia não tinha a menor vaidade

Amélia é que era mulher de verdade.

(MáriO LAGO E ATAULFO ALVES)

As questões relacionadas com a reprodução da vida hu-
mana, incluindo o trabalho doméstico, são abordadas por
diversas autoras (como Antonella Picchio, 1999; Cristina
Carrasco, 1999 e 2003; e outras), apontando a sua invisibi-
lidade nas contas nacionais e no cálculo econômico em geral,
como umprocesso que temimplicações paraas análises sobre
os gêneros, as classes sociais e o desenvolvimento.

Para Antonella Picchio, por exemplo, essa visão redu-
cionista, que só focaliza a produção das mercadorias — e não
a reprodução das pessoas — ao esconder uma parte do tra-
balhosocial, que é fundamental para a manutenção dosis-
tema como um todo, penaliza as mulheres, que acabam por
incorporar essa responsabilidade como parte de suas funções
de gênero.
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“O trabalho doméstico é o núcleo da reprodução social das
pessoas. Não só requerenergia física e emocional, mas também
sobre ele recai parte da responsabilidade pela sobrevivência,
bem-estar c felicidade de outras pessoas” (1999:209).

Estamos falando do trabalho de gerenciamento e preparo
da alimentação, de manutenção da casa, de educação dos
filhos, de cuidado com idosos e enfermos, além dos demais
membros adultos da família. É um trabalho distribuído desi-
gualmente entre os gêneros, que recai, em sua maiorparte,
sobre as mulheres. Embora possa ser complementado pela
contratação de trabalho assalariado, por estruturas públicas
e privadas de prestação de serviços ou portrabalho social vo-
luntário, seus resíduos (o que não pode ser resolvido de outra
forma) acabam sempre sobrecarregando as mulheres.

Analisandoa relação entre o trabalho doméstico e a mer-
cantilização dos trabalhos de reprodução, Dominique Fou-
geyrollas-Schwebel (1999) afirma que se trata de trabalhos
não-remunerados, devido às relações de opressão entre
homense mulheres, uma vez que

“é enquanto mulheres que as mulheres são dominadase é seu
pertencimento a um gênero queinstitui a atribuição do traba-
lho doméstico a elas” (p. 63).

Ela afirma ainda:

“na medida em que os mesmosbens são produzidos fora da
família, o trabalho que os produz é remuneradoe, ao contrário,
o trabalho das mulheres continua gratuito, ainda que sua
produção seja trocada no mercado” (p. 64).

O modelo “idealizado” de família que vigorou no período
entre-guerras (do homem dedicado ao trabalhoassalariado
e da mulher dona-de-casa) foi sendo transformado pela crise
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lheres trabalhareme pela emergência dos movimentos de mu-
lheres, quereivindicaram o acesso ao mercado de trabalho),
detal formaque, segundo Fougeyrollas-Schwebel (1999), nos anos
90, somente 30% doslares mantinham aquela configuração.

“No entanto, essa ampliação dos regimes de assalariamento
não representou uma transformação do trabalho doméstico
e, particularmente, uma repartição mais igualitária das tarefas
entre os homense as mulheres” (p. 65).

Cristina Carrasco (1999) lembra que esse modelo (male-
breadiwinnen), embora tenhasido o modelo cultural dominante
de família durante o capitalismo, não era totalmente válido
para as mulheres dasclasses populares, que sempreestiveram
presentes no mercadode trabalho.

As três autoras citadas coincidem em que, quando as
mulheres entraram no mercado de trabalho de forma mais
massiva, houve uma mudança nos modelos de família, em
que os homens mantiverama sua posição (de provedor), em-
bora as mulheres apenas donas de casa tendam a desaparecer.
Masisso nãosignificou queelas deixaram de ter como papel
fundamental a condiçãode gestoras dolar responsáveis pelos
cuidadosdos demais: significou, sim, que tiveramde se adap-
tar a esse duplo papel, ainda que, muitas vezes, não estando
confortáveis em qualquer desses espaços (Carrasco, 1999).

Picchio (1999) salienta: o trabalho doméstico não pode ser
analisado comoosoutros tipos detrabalho, porque está envolto
em umprocesso histórico e cultural, que depende depolíticas,
instituições e culturas que variam ao longo do tempo e em dife-
rentes locais. Assim, as análises que procuram situá-lo em um
modelo econômico semelhante ao da produção de mercado-
rias (como o da economia da família, de Becker), não são
satisfatórias para entendê-lo. Nesse modelo, adaptado da eco-
nomia neoclássica, pressupõe-se a idealização da família como
uma unidade socioeconômica em que:a divisão interna de CA
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trabalho funcione com perfeita substituição entre os fatores;
a própria família atue como umaunidade unificada de produção
e consumo; tenha umafunçãodeutilidade conjunta; a “cabeça”
da família atue como representante da maximização da utili-
dade coletiva da família; e as relações dentro das famílias se
caracterizempelo compartilhamento dasreceitas e dos recursos
por todos, sem distinção (Becker, 1981, apud Picchio, 1999:230).

Nareprodução das pessoas,estão emjogo outros elementos
que nãoa racionalização do tempo: a diminuição dos custos
e a redução das ineficiências, por exemplo — e que são de difícil
mensuração, em termos de tempogasto, produtividade, valor
monetário atribuído etc. Porisso, as propostas que hoje co-
locam a necessidade de contabilização estatística acerca do
trabalho doméstico, devem sersituadas, segundo Picchio (1999),
como umafase, dentro de um processo de negociação sobre

a divisão de trabalhoe dos recursos entre os gêneros,as ge-
raçõese asclasses sociais. O que está emjogoé tanto a ener-
giafísica e emocional gasta na garantia da segurança material
e psicológica das pessoas (e, portanto, em sua qualidade de

vida) quanto o custo do trabalho assalariado nos mercados
locais e mundiais. A luta pela visibilização do trabalho não-
remunerado tem implicações em nível mundial, porque reper-
cute na maior ou menor qualidade de vida das populações.

Poroutro lado, a ocultação do trabalho de reprodução

social como umaquestão econômica tem custos diretos para
as mulheres, pois passa a ser um problema feminino(fazendo
com que as mulheres se encontrem, em função disso, em

condições desiguais de competir), e não de toda a sociedade.

“Defato, as mulheres interiorizam o conflito [...]. As mulheres

suportam,tanto na família como no trabalho remunerado, os

custos de uma contradição básica do sistema” (p. 207).

E isso que explica sua participação diferenciada no mercado

de trabalho, transitando entre os dois mundos (produtivo eCA
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reprodutivo) sempre em condições de desigualdade(salários
menores, empregos precários, menor acesso à qualificação
profissional) e sem o apoio público necessário (escassos servi-
ços de cuidados, ausência de sincronização entre o tempo
escolare detrabalhoetc.). Segundo Cristina Carrasco(1999),
supõe-se sempre a presença de alguém(uma mulher) em casa,
para organizareresolver os problemasdos dependentes; ou
seja, o Estadoc a sociedade seguem contando com a família
(mulheres) como instituição básica para a atençãoe a seou-
rança das pessoas. º

No nível macroeconômico, vêm ocorrendo mudanças nos
modelos de produçãoe reprodução, nospaíses tanto do Norte
como do Sul, com a intensificação da globalização, das poli-
ticas de ajuste estrutural etc, Com o desmonte das políticas
sociais, as mulheres, e também os homens, em certa medida,
têmde fazer “malabarismos” para dar conta de seus papéis na
família e no mercado, pesando prioridades a cada momento.

Avisibilidade da importância do trabalho dereprodução
não-remuneradoe a insistência emseucaráter social ábiiema,
para Antonella Picchio (1999: 291 ) diferentes possibilidades:
E evidencia-se que a igualdade é um mito, porque, embora o
número de mulheres no mercado de trabalho tenhase ele-
vado, não houve um aumento correspondente em seu bem-
estar; alémdisso, mostrar que aumentou o trabalho não-
remunerado dos homens não resolve o problema da carga
que significa o trabalho de reprodução para o conjunto da
sociedade. Ou seja, isso não faz com que diminua a porcen-
tagem da carga de trabalho que a sociedade, como um
todo, tem de enfrentar nem faz aumentar os salários;

ma mercantilização dos trabalhos de reprodução podevir a
aumentaras desigualdadessociais, mesmo que eles viessem
a ser cumpridos, em parte, por organizações semfins de
lucro. Poderia haver uma diminuição das condições de vida
de todas as pessoas, maior pobreza e exclusão, pela dimi-
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nuição dos gastos públicos, insegurança no mercado de

trabalho, redução dos programas sociais etc.

Tanto na crise dos Estados de Bem-estar como nas polí-

ticas de ajuste estrutural seguidas pelos países do Terceiro

Mundo vê-se que:

“o bem-estar da população trabalhadora volta a ser consi-

derado meramente como um custo para o sistema produtivo

e se transfere, cada vez mais, para a família a responsabilidade

de assegurá-lo” (Picchio, 1999: 224),

Ela continua:

“[...] aofinal [...] se espera que sejam os indivíduos, e sobretudo

as mulheres, quem adaptem seus comportamentos, resolvam

as suas necessidades, refreiem seus desejos e adequem as suas

decisões aos modelos idealizados de eficiência do mercado”.

As mulheres, nessa situação, estão sendo utilizadas como

“amortizadoras” do “dumnping social? (p. 233), ou seja, elas

devem ser as “amélias” da canção popular, não só achando

bonito não ter o que comer, mas ajudando a consolar os de-

mais, servindo de exemplode abnegação.

Assaídas que vêmsendo buscadas pelas mulheres para dar

conta dessas questões, mesmo quando há um incremento de

sua presença no mercadode trabalho formal, têm sido a cons-

tituição de redes de proteção entre mulheres (parentes, amigas

etc.) ou, no caso das declasses médiae alta, a contratação de

outras mulheres (empregadas domésticas) para substituí-las.

Riscos apontados por Antonella Picchio (1999): as mulhe-

res nãoestão somente na família, elas estão na sociedade, e

no Estado; dar visibilidade ao trabalho doméstico e da repro-

dução pode, no limite, trazer o risco de “enclausurar”? as

mulheres nas funções domésticase de cuidado das pessoas, €

torná-las ainda mais circunscritas a esses papéis históricos.

Comofazer para escapar desse dilema? Dar visibilidade às
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tarefas e responsabilis sponsabilidades que hoj ãs oje estão sobre s
das mulheres

O
feminina”?

nas armadil

sem reivind; b; .é reivindicar queisso seja uma “prerrogativa
omo nã y Sia tinão escorregar, teórica e politicamente,h GS pa Enas ilhas dos váriostipos de essencialismos? Voltaremos

a 1sso na última seção deste texto.

AS MULHERESNAS PROPOSTAS DE POLÍ
DE SEGURANÇA ALIMENTAR ves

Na fo açã ítio rmulação de políticas de segurança alimentar, é
mu -se E E gm
E apontar-se para o fato de as mulheres não serem

reconhecid: . icidas como produtoras de alimentos, seja na agricul
ura, se ã i Ê É
, ' e na elaboração e preparo dos alimentos consumidos
entro das unida éstdes domésticas e, portanto, acabam não

tendo I jeipapel ativo como sujeitos dessas políticas. Quando são
econhecidas tende-se -tas ap'> a vê-las ape as como ur istru
mento”? pe ingir a Io para se atmgir a segurança alimentar das famílias
mesmo e Çã 1 o
a Ocorre em relação a outros tipos de políticas, como
s de nutriçã ú istênci i 'trição e saúde, e de assistência social (comoprogra-5mas de transferência de renda, por exemplo)

here:
>, em que as mu-

s sã e, tel: 1s são escolhidas comotitulares em função de haver a
convicçã cção de que, com elas, os recursos serão utilizados
a família. É Ê cone

amília. E claro queo fato de passarem a ser titulares cons-
titui um avanço para essas mulheres, pois é comprovado que
o recebimento desses recursosfortalece sua posição na família
é na comunidade. Mas é importante salientar que Guitas
u i s, elas não são escolhidas porexistir uma EomRtiêmeia na
soc iedade de que são portadoras de direitos, e sim porque
com 1sso, pode-se mais facilmente atingir “a família” o

 

Na agricultura

No caso das agricé as agricultoras, as lutas para reverter a situaçgde mvisibilid
ti

ade em quese er "am tê ati1 ncontram têm, emgeral, enfati-
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zado a necessidade de se colocarem recursos nas mãos das mu-

lheres para melhorar as condições de produção dositens agrí-

colas de subsistência; e, ainda, salienta-se a necessidade de

melhorar sua educação, seu acessoa informações nutricionais

e de saúde, como umaforma de melhorarsua própria nutri-

ção, das crianças e demais membrosdafamília. Também aqui

se observa que, quando se consegue torná-las beneficiárias

diretas de programase projetos, os resultados em termosde

empoderamento são evidentes. Mas a grande maioria das

políticas de apoio ao desenvolvimento rural (comoreforma agrá-

ria,crédito e assistênciatécnica) ainda tem “os chefesde família”

leia-se homens” — comobeneficiários(Siliprandh, 1999; 2002).

ssas políticas Algumas instituições que trabalham com e

têm mostrado avanços no sentido de olhar diferentemente

para as mulheres rurais, pelo menos no nível do discurso. Po-

demoscitar como exemplo o Fida (Fundo Internacional para

o Desenvolvimento Agrícola), da FAO, quefinancia programas

e projetos de reduzição da pobreza e melhora dos níveis de

nutrição e as condições de vida de famílias indigentes de

regiões pobres, por meio do desenvolvimento rural e agrícola.

O modelo proposto pelo Fida segue, em linhas gerais, a

metodologia ASEG (Análise Sócio-Econômica com Enfoque

de Gênero), desenvolvida pela FAO (Huisinga Norem, 1997),

que vemsendotestada por um conjunto de instituições liga-

das ao desenvolvimento rural. Essa metodologia dá grande

relevo para as atividades desenvolvidas pelas mulheres; e

coloca questões, nas várias etapas dos projetos, sobre em que

medida as ações propostas ampliam ou dificultam o acesso

das mulheres a recursos(bens de produção e recursosfinan-

ceiros, informações de mercado, formação profissional etc.).

Também questionase as mulheresestão tendoacesso ao poder

de decisão, assim comose há, coma execução doprojeto pro-

posto, um aumento ou não da carga de trabalho que elas

podem (ou estão dispostas a) suportar.C
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“ metodologia proposta pelo Fida (1999), parte-se do
Rasa ietimento de que, para se obter um bom desenho e
execução de umprojeto, é preciso observar que

as mulheres des e Ê mental 1 1€
lher emp nham um papel funda: q

respeita à capacidade da família de conseguir a
pe

limentos
suficientes de maneira regular e sustentável” assim como
reconhecer “as funções di ) éunçõesdiferentes, porém complementares que
hom Éens e mulheres desempenhamnas atividades produtivas
que formama base da economia familiar”.

= Aponta-se que, entre os pobres, as mulherese as crianças
podem Ser Os grupos mais afetados pela desnutrição, devido
à distribuição desigual de alimentos dentro da família e ao
excesso de trabalhoque, usualmente, recai sobre as mulheres
com impactos significativos sobre suas condições de sida

«ssas propostas, diferentemente da maioria focam ”
mulheres como indivíduos, e não apenas como Home
chegar a outras pessoas. Por outro lado, chamam a atenção
para as estratégias de sobrevivência que essas mulheres con-
solidaram ao longo do tempo, preconizando seufortaleci-
mentoe dando ênfaseà necessidade de aumentar os recursos
fi r piroo Éinanceiros controlados porelas, como forma de aumentar
sua autonomia.

para

a prática, porém, há muitas críticas sobre a forma como
essas ão issas propostas são implementadas. Muitas vezes8;a Emo » Soy

porimposição de Insutuições externas, crobrigam”-se det i
; g termi-

n S 1nadosprojetos a considerar as questões de gênero em seu
esen É ÃO, S: nO é execução, sem que as pessoas tenham tido o ama-
ur ici iecimento suficiente para incorporar essas questões como

suas e sem que a genuí anizaçãra É * genuína organização das mulheres locais
E mr ÉVários exemplos desse tipo de relacionamento,

entrefinanciadores, ag; is I
pega , fentegais Estado, ONGs e organizações

“ais são discutidos em Cornwall (2000), onde fica claro
ue, quan à divergênci içÕ

que, quando há divergências entre as posições da organização8 y
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local e as dos financiadores, por mais “sensíveis ao gênero”

quesejam os técnicose lideranças envolvidos, tende a prevale-

cer a posição das instituições externas.

Em um documento de propostas organizado por Qui-

sumbing e Meizen-Dick (2001), do IFPRI/CGIAR, refor-

ça-se a idéia de que mudanças nas relações de gênero são

condições para o desenvolvimento rural sustentável, do qual

faz parte a garantia de segurança alimentar. As autoras par-

temda constatação dos papéis desempenhados pelas mulhe-

res como produtoras de alimentos, administradoras dos re-

cursos naturais, angariadoras de receitas e zeladoras da ali-

mentação doméstica e da segurança nutricional das pessoas,

e colocama ênfase diretamente na necessidade de “empoderar”

as mulheres, por meio de ações em diversas áreas. Propõem-

se mudançastanto nas políticas públicas comonos arcabou-

ços legais que regem a propriedade de bens, para evitar que

as mulheres dependamde suas relações com os homens (pais,

maridos, irmãos, filhos) a fimde ter acesso a esses bens.

O documento reúne propostas de políticas em várias

áreas: acesso aos bens naturais (água, terra, matas, rebanhos),

aocapital físico (casas, construções, infra-estrutura), ao capital

financeiro, a tecnologias adaptadas às necessidades(e voltadas

para diminuir a carga de trabalho das mulheres), à formação

profissional, à educação, aos serviços de saúde, ao trabalho

 

remuneradoe à plena participação social, além dosjá comen-

tados aspectoslegais que regem as obrigaçõese direitos das

mulheres diante da sociedade e nas relações com os homens.

No campoda saúde e nutrição

Quando otemaé especificamente a saúde vinculada com

a nutrição, o papel que cabe às mulheres costumaser o de

guardiã do bem-estar dos demais membros da família. É

dentro dessa perspectiva, por exemplo, que se dá ênfase às'A
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melhorias na educação das meninas como umfator determi-
nunte da diminuição da desnutrição infantil a longo prazo
º s dias são vistas como fundamentais nos processos di
aS carências alimentares, por sua condição tanto

»stantes (nc ãanuoÊ mílias emgeral e, nes-
se contexto, a questão doaleitamento materno ganhe E
de importância. É raro encontrarem-se doc neie tai umentos que es-

eçam as mulheres comoindivíduos-foco das ações sem
que elas estejam necessariamente relacionadas às situa É
acima (como gestantes e/ou nutrizes). o
aEde postura diferenciada comrelação

vam gênero, podemos citar a proposta sobre ali-
panutrição e políticas públicas, elaborada pela Rede
oaparte de um processo de pensar o século XXI
aaoEdeseeispara as

' a cados acima — melhorias
RE sua condição de tomadoras de decisão, bem comosua pre-
sença efetiva nas instâncias de poder(em níveis local nácio-
al emternacional), bem comoa adoção de medidas goma
tas que lhes permitam obter maiores rendas pessoais. Cha-
ar a atenção,ainda, para ofato de que, em soninsegaaiêe
tos ds desenvolvimento, nãose leva em consideração o o
possível aumento da carga de trabalho das ilicaga traz
alelos contrários à proposição de melhoria em suas ' di
ções alimentares e nutricionais. E

Nos movimentos sociais

Como a Miricons aponta Miriam Nobre (2002), o poder público não, ; ar "gue, em geral, romper com a divisão sexual do traba-
o e com rar ãe Ia nO lugar de mãe e esposa que foi naturalizado ao
OE g º 9 tempo comosendo das mulheres. O mesmo se pode

zer das propostasdo: 1 lai E ,prop s movimentos sociais, que apenas muito CA
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lentamente começam vislumbrar uma outra forma de pen-

sar as relações entre os gênerose seusignificado no concernente

às mudanças nos modelos de produção e consumo daali-
mentação. Ao mesmo tempo,as políticas públicas ignoram

as experiências construídas pelas mulheres no exercício de

sua responsabilidade pela alimentação. Assim, as mulheres

nemsaemde seu papel tradicional nem aparecem na cena

pública comosujeitos de políticas que afetam diretamente

seu cotidiano. A autora lembra, por exemplo,o papel que os

movimentos de donas de casa e de consumidores (onde a

maioria é de mulheres) têm cumprido no questionamento

dos custos e da qualidade da alimentação consumida nas

grandes cidades brasileiras e a pouca importância com que

são tratados tanto pelos movimentos políticos mais consoli-

dados, como pelas instâncias públicas em geral.

Eminstâncias internacionais de discussão sobre esses

temas, a relação entre mulheres e segurança alimentar vem

ganhando algumespaço, embora ainda continue aparecen-

do de forma marginal. Muitodo que se avançounesse sentido

se deve à organização das mulheres camponesase indígenas

articuladas no movimento Via Campesina, que, desde 1996,

vem se posicionando no debate sobre Soberania Alimentar,

defendendoosdireitos das mulheres como produtoras e man-

tenedoras de um modelo de alimentaçãorespeitador dos cos-

tumes locais. Suas posições manifestas, relativamente à OMC,

à soberania alimentar e às questões de gênero, apontam para

a necessidade de que as mulheres participem em igualdade

de condições nas instâncias onde se definemessas políticas.

A participação das mulheres da Via Campesina foi bem

significativa em eventos como o Fórum Mundial sobre Sobe-

rania Alimentar (FMSA), ocorrido em Cuba, em 2001, por

exemplo, onde, entre as doze oficinas temáticas, houve uma

sobre “O papel das mulheres na produção de alimentos”.

Nessa oficina, levantou-se a necessidade de que o reconhe-
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cimento do papel das mulheres nos processos políticos, eco-
nômricose sociais relacionados com a seguranca alime
viesse a superar condições estritamente retáicas Mit
do-se em políticas públicas apropriadas, que lhes dessem
condições de trabalho digno, de acesso à créditos e tecnolo-
gias para merementar a produção (Siliprandi, 2001). No
mesmo sentido, reivindicou-se que as mulheres venh
ser consideradas nas instâncias de decisão (não apenas como
“apêndices” dos maridos) comopessoas autônomas, com de.
sejos, necessidades e propostas próprias. No dosimento fi-
nal do Fórum,entretanto, entre trinta itens
breve mençãosobre a necessid ;

am a

há apenas uma
ade de reconhecimento do pa-

pel cumprido pelas mulheres na produção, coleta, comercia-
lização e transformaçãodos produtos agrícolas e pesqueiros
e na preservação e reprodução das culturas alimentares dos
povos. Mas, de qualquer forma, aquele evento e seu documento
final constituem expressivo avanço nos processos de abord:

” p : A
o

gemorganizada das questões de gênero pelo fato de
E

declarar
apoio àslutas das mulheres pelo acesso aos recursos produti-
vos apelo seu direito a produzir ea consumir a produção local

Rilização semelhante ocorreu em 2002, no Fórum das Orga-
nizações Não-Governamentais e Organizações da Sociedade
Civil, paralelo ao encontrode avaliação dos leo anos da Cú-
pula Mundial da Alimentação (Roma + 5). No documento fi-
nal, reconhece-se o papel da mulher na produçãoalimentar
e propõe-se o apoioàs lutas por um acesso eqiiitativo das mu-
lheres aos recursos produtivos c pelo fim das estruturas pa-
tramas na agricultura. Noentanto, as mulheres não conse-
Eparpaneis à situação de insegurança alimen-

Eidpo proprias nem à necessidade de incorporá-las
nas instâncias de decisão sobre esses temas e políticas.

, Éinteressante notar que o documento oficial da Cúpula
- formada por representantes dos governos dos países e
patrocinada pela FAO — também menciona, no décimo ter-
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ceiro parágrafo (entre 35), a necessidade de melhoraroacesso

] i á édito etec-aos recursos produtivos(alimentos, terra, água, crédito ç

nologia) a “homens e mulheres” e reconhece como um esa-

1 ig » gê leno exercíciofio “a garantia da igualdade de gênero co p neo

dos direitos das mulheres”. Aborda, ainda, a necessi a7

i ; i ização do trabalhose adotarem medidaspara garantir a valorizaç "

da mulher, com o objetivo de aumentar sua segurança eco
: . =

s ese o-nômica e seu acesso e controle sobre os bense serviços dispo

níveis na sociedade.

Experiências locais

Naprática da vida cotidiana, as mulheres sr se orga-

nizando em vários países para interferir naspolíticas de se

gurança alimentar, como já foi colocado aca, 5 pari

têm experimentado a organização de projetos locais de pas :

tecimento que procuram melhorar o acesso das pessoas o

alimentos, e se opõem, mesmo que em pequena Feu às =

sistemaagroalimentar dominante, buscandoade

lação consumidores produtos-produtores.Muitasnda

são as protagonistas nas lutas pela socialização o te .

mentoàs necessidades de alimentação, por meio seja de po

líticas de redução de preço dos produtos básicos, seja de po-

líticas de subsídios para as populações pobres. As lutas por

melhores condições de saúde, escolas, espaços ls Eaoialiaar

ção dascrianças nos bairros também têm consegiiências so-

so à alimentação. |

e Essestipos de arojeto têmsido relatados, tanto em países

desenvolvidos como do Terceiro Mundo, e mmontraiacóxo A

ação pessoal e local pode ter efeitos políticos, à me naE

modifica a relação das pessoas(e, emespecial, das mulheres

com a vida pública e com as instâncias de poder. u

Projetos comoos relatados por Deborah Vote E EE

Lou Morgan (1999), do Canadá, em que as mulheres org

Políticas de alimentação e papéis de gênero
  

nizam grupos de compras diretamente dos produtores e
capacitam-se para trabalhar emcozinhas comunitárias, hor-
tas, bancosde alimentos, entre outros, mostram como pode
se dar o resgate da relaçãoentre as mulheres e a alimenta-
ção emoutras bases — não como administradoras passivas
do enxugamento do orçamento doméstico nem comoúnicas
responsáveis pela alimentação da família. São experiências
que mostram ser possível aliara pressão por recursos públicos
para o atendimentoda população, em bases locais, democra-
tizando as funções ligadas à alimentaçãoe construindo uma
relação mais saudável com oato de cozinhar. Nedda Angulo
(2002), avaliando práticas inovadoras em dois projetos de
atendimento a populações pobres no Peru — um de restau-
rantes comunitários de periferia e outro de distribuição de
alimentos —, mostra comoa autogestão das mulheres nesses
projetos avançou em relação às práticas assistencialistas é
permitiu que elas tivessem ganhospessoais e na relação com
as famílias e comunidades, obrigando o próprio Estado a
reconhecere aceitar a forma como organizavam seu traba-
lho (aceitando remunerá-las por aquelas atividades).

No Brasil, experiências como a relatada em Costa (2002),
sobre a introdução de novas práticas de alimentaçãoescolar,
integrando a comunidade escolar, familiares das crianças €
o poder público local, mostram que é possível transformar
um modelo de alimentação a partir do questionamentode
hábitos de consumo. O trabalho centrou-se em práticas de
reeducação alimentar e aproveitamento integral de alimen-
tos, envolvendocrianças de crechese pré-escolas em um mu-
nicípio doEstado de São Paulo (Ribeirão Pires), e teve como
consequências não só o melhoramentoda saúde e da nutrição
dessas crianças e de seus familiares, como também a criação
de um verdadeiro movimento pela cidadania alimentar na
cidade e de alternativas de renda para grupos de mulheres
que se organizaram a partir dessa proposta. CA
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Debbie Field (1999), no artigo já citado, defende que

qualquer esforço massivo paraalterar as políticas alimentares

será certamente importante para as mulheres, desde que as

envolva como protagonistas. Entre as várias razões que sus-

tentam essa premissa, cabe destacar as seguintes:

m As mulheres são, de fato, mais vulneráveis à insegurança

alimentar, porqueelas têm maior probabilidade de serem

pobres. Existem dados, bastante conhecidos, sobre o

aumento do número de mulheres chefes de família e sobre

como a renda das mulheres é menor do que a dos homens;

a renda das famílias chefiadas por mulheres também é

menor do que as demais, em todo o mundo.

= As mulheres frequentemente fazem da alimentação dos

filhos uma prioridade, até colocando-se elas próprias em

risco de fome e desnutrição, se for o caso. Quando o ali-

mento é insuficiente, é preciso apoiar ainda mais as mu-

lheres para que obtenham renda ou alimentos, a fim de

assegurar a manutenção da família.

m Nonível pessoal e familiar, as mulheres ainda mantêma

responsabilidade de preparo dasrefeições, mesmo nos ca-

sos em queelas e os homenstrabalham fora de casa.

Paraessa autora, a presença exagerada das mulheres “na

cozinha” é um claro indicador da distância a ser superada

aindaparase alcançara equidade entre os homense as mu-

lheres. A dupla jornada a que elas são submetidas constitui

uma ameaça para a equidade, para sua saúde e para seu bem-

estar. Portanto, políticas de segurançaalimentar voltadas para

as mulheres podem reduzir sua vulnerabilidade à insegurança

alimentar, bem comoo estresse em que elas vivem, pela respon-

sabilidade de obter e preparar a comida. Tornar os alimentos

básicos acessíveis às mulheres e socializar certos aspectos da

preparação das refeições (por meio de restaurantes nas esco-

las, centros de convivência, locais de trabalho) reduz a pressão

que boaparte delas vive na construção diária da sobrevivência.

o , Políticas de alimentação e papéis de gêneroprensa e  

Voltando mais uma vez ao texto de Harriet Fricdmann
(2002), ela nos lembra que é possível construir alternativas
aos padrões globais de produção e comercialização de ali-
mentos por meio deestratégias locais, comoos grupos de com-
pras conscientes, feiras de agricultores, iniciativas de comércio
Justo e tantas outras experiências de grupos que, preocupados
coma segurança alimentar, a degradação do meio ambiente
osdireitos trabalhistas, as mulherese a saúde, estão se anti
lando para propor novos conjuntos deregras para a produção
e distribuição de alimentos, mais justas e democráticas Per.
manecemdúvidas, no entanto, sobre até que ponto essés gru-
pos são capazesde questionar o modelo aproalimentar made
nante e realmente modificar a forma de a sociedade como
um todo ver o papel e a responsabilidade das mulheres na pro-
dução e no preparo da alimentação de todos.

CONSIDERAÇÕESFINAIS

Vivemos um período de transformações nos campos da
produção,distribuição e nas formasde consumodos alimen-
tos, em queos grandes temassão a crescente industrialização
dos processos produtivos agrícolas e de elaboração dos ali-
dhfiihos e a padronização dos hábitos alimentares, diante das
exigências colocadas pela também crescente iiiloaniza ão
As relações com os alimentos são cada vez mais marcadas
pela posição das pessoas na pirâmidesocial, de forma que os
que podem pagar podem obter alimentos variados, ricos em
nutrientes, carregados de serviços (simbólicos e materiais); e
aos outros é reservado o alimento massificado, poucoca
inseguro quanto à sanidade biológica e nutricional: para a
maioria, ainda, nem sequer é garantida alipnanitáçãão sufi-
ciente e permanente, necessária para a sobrevivência.

Em qualquer desses casos, ainda recaem sobre as mulhe-
res, urbanase rurais, as principais responsabilidadese tarefas

8

CA
DE
RN
OS

SE
MP
RE
VI
VA

m
a



Emma SILIPRANDI
 

relacionadas com o preparo daalimentação doméstica. Se,

em alguma medida, as mudanças nos processos produtivos

dos alimentos atenderam às demandas das mulheres, para

diminuir a carga de trabalho na cozinha, criando produtos

c/ou serviços poupadores de mão-de-obra, obviamente não

atingiram todas,indistintamente. As tarefasligadas à alimen-

tação continuam sendo monótonas € cansativas, para a maio-

ria das mulheres. Nos setores de classe média emque essas

tarefas começama ser compartilhadas, via de regra isso ocorre

ocasionalmente, ficando os homens com a parte mais “lúdica”

das tarefas — por exemplo, a comida especial do fim de sema-

na — ou com umaetapa específica (comolavar a louça), o que

não tira das mulheres o peso da responsabilidade cotidiana.

Nesse sentido, os movimentos questionadores das relações de

gênero e da divisão sexual dotrabalho, embora tenham obtido

enormes avanços, se comparados comos das décadas ante-

riores, ainda estão longe de considerar essa batalha ganha.

Na segundaparte deste artigo, mostramos como O tempo

gasto com a alimentação é parte do tempo geral gasto pelas

mulheres nosserviços domésticos e de cuidados, e, portanto,

faz parte da problemática geral deinvisibilidade desse tipo de

trabalho na sociedade como um todo. No entanto, como várias

autoras apontam, promover essa visibilidade apenas não

basta. Os desafios que se colocam para o movimento feminis-

ta, nessa discussão, são muito mais profundos, para que não

se caia na armadilha da caracterização desse espaço (da eco-

nomia dos cuidados) como um locus exclusivamente feminino

ou como parte da “natureza feminina”. O ponto principal a

ser abordado, nesse sentido, exige desmistificar o quanto 05

estereótipos de gênero ainda reservam às mulheres o destino

de “casar, ter filhos e formar uma família”, comofinalidade

última da vida, símbolo defelicidade

e

realização (por mais que

isso seja matizado, nos dias atuais, com o trabalho fora de
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embutida, a idéia de que faz parte do “ser mulher”, assumi
esse conjunto das tarefas de cuidado para com à femítia

Procuramos mostrar, com exemplos do estado atual E
lutas das mulheres, desde o nível local até as lutas intern:
cionais, quese vive esse permanente “ziguezague”: aj onto
E para a necessidade do reconhecimento da responsabilidade
aemulheres ro campoda alimentação — e, portanto, do reco-
hecimentoc valorização dos conhecimentos e das experiên-

ciasE foramhistoricamenteconstruídos por elas nesse fazer
oi tano — e, por outro lado, para a necessidade cada vez
nader de se lutar para fazer com queas questões da alimens
aee rias preocupações de toda a sociedade, e não apenas
casual nes Nesse processo, nem sempre se questionamas

sões de gênero que estão na base dessa segmentação, ou
como e o quanto esse fato contribui para a eme ã
das mulheres. Elas continuam não participando di ii,
de decisões; não sendo sujeitos das políticas; não tendo garan-
tidas as condições para sua autonomia financeira € essoal;
e pede vistas como instrumentos (“pontes” para se che rã
família) e não comoindivíduos portadores de direitos Éuma
situação visivelmente desfavorável, em que pesem E dee
tivas dos movimentoslocais de criarem outras relações entre
homens e mulheres, no campo da alimentação

Os desafios permanecem para oaifeminista e
para os movimentos libertários em geral que compartilham
a utopia de um mundo sem exploração e sem opressão: como
cometendo um mundo em que todos tenham direito a umaali-
mentação saudável, digna, condizente com os hábitos e culturas
alimentares, sem queisso signifique o enclausuramento das
mulheres (ou de quem quer que seja) na obtenção dess
alimentação? Se comer e beber são coisas tão importantes,
como fazer para que em nossa vida não se banalize isso a 1d
ponto que tenhamos comopadrãoalgo tão artificial e sexista
quanto “um comercial de margarina”? Como fazer para C
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construir um outro sonho coletivo, Er, que eiam

simplesmente que tecnologias, sofa microondas Éo

serão capazes de acalmar os corações que secar : :o

mente, como resolver tudo isso sem queHRE r S

lias” as tarefas de amortizar os sofrimentos cotidianos?
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DIÁLOGOS ENTRE

ECONOMIA SOLIDÁRIA E

ECONOMIA FEMINISTA

Miriam Nobres

economiasolidária se constitui em práticasalternativas
à economiacapitalista, que é vista não comoúnica, mas
como dominante ou hegemônica. Centrada na impor-

tância das práticas, um viés importante queela apresenta é
o resgate de experiências e de uma tradição de organização
do trabalho e da produção em outros moldes que não sejam
a propriedade privada dos meios de produção, a extração
da mais-valia e a alienação do trabalho. Paul Singerresgata
as origens da economia solidária nas experiências de sindi-
calistas e socialistas utópicos no século XIX como uma rea-
ção à desestruturaçãodo trabalhoe da vida dos trabalhado-
res na industrialização nascente (Singer, 2003: 118).
Na Inglaterra da época, foram formadas cooperativas

organizando desempregados e subempregados. Essas coo-
perativas relacionavam-se em uma rede de trocas que res-
pondia ao ciclo de produção, comercialização e consumo.
Em 1832, Robert Owencriou em Londres a Bolsa de Tra-
balho (Labour Exchange), onde se intercambiavam produ-
tos de cooperativas a preços calculados conforme o número de
  

“Agrônoma, mestre pelo Programade Estudos em Integração da América
Latina da Universidade de São Paulo. Coordenadora de programas da
SOF- Sempreviva Organização Feminista. Integrante da Rede Economia
€ Feminismoe da coordenação da Marcha Mundialdas Mulheres. C
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horas de trabalhogastas em sua produção. (iras potescm,

o mesmo formato foram organizadas emdade

pool e Glasgow.) Tendo obtido lucro no ano de 183 e a ce

trou em colapso no anoseguinte, juntamente como enfraq c

cimento do movimento sindical, devido a poteotes patrona!E

Singeridentifica umoutro antecedente daa coma

solidária na cooperativa de consumo de Roclida ê, e r

na Inglaterra, criada em 1844 por operáeido. Em Na ca

chegoua ter 4.747 membros e seu oapail cn doem

cooperativas de produção de trigo e têxteis. , o e no

ano, no entanto, a maioria dos sócios decidiu abo a ,aE

de autogestão e o direito dos pairaeo par E so

capital da cooperativa, tornando-se aos poucos uma emp

apitalista convencional.

riexemplos trazem contraditoramente a arm

ção deexperiências alternativasà paia da produção

capitalista e as dificuldades reais paraEaoo

Para Singer, os trabalhadores cooperados foram ne

tadospela estruturação de um mercadode traba 2 e

do com uma série de direitos e pelo nascente Estado e .

estar Social. Essa política visando o pleno empregoid

bém produto da luta sindical e de sua vedetepaçosa

autogestão e nas cooperativas de produção, crédito e no

Essa história, assim contada, nos faz pensar que as pr ne

ras experiências de economia solidária eram um rssuntoe

homens operários.Junta-se a isso o mito de quea es a

raçãodo trabalho masculino e da vida da família va sd

dora se deupela contratação massiva de mulheres pelas

& eis e Vi le temente
E cas têxteis durante a Revolução Industrial. Aparente ;

E Is à e c o indica-
E as cooperativas eram tão hostis às mulheres quant o o

Ea Ss: e o 6 va e z1iam as> O que faziais é “a. E então onde estavamq lismo da época. ,

9 eres nesse periodo:mulheres nesse pero no

“ ara abe e: diá o com o relato de Paul Singer,
E P estabelecer um di log c rt e : ger,

iênci c "as Resas
Ê resgata! ei apenas as experiências de trabalhadora: imgl
2 CE

«
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e francesas nesse mesmo períodohistórico, a partir do regis-tro de três autoras:Joan Scott, Louise Tilly e Isabelle Guérin.Joan Scott afirma que as mulheres já trabalhavam muitoantes da Revolução Industrial, como criadas domésticas, em-pregadas na agricultura, costureiras, chapeleiras, fiandeiras,entre outras profissões. Em 185] , na Inglaterra, a primeiranaçãoindustrial, 40% das mulheres trabalhadoras eram cri-adas, enquanto apenas 22% se ocupavam como oper
têxteis. Apesar de não se configurar como a principal oc
ção feminina,o trabalhodas mulheres na indústria têxtil tevegrande atenção porque era visto como um problema. Asmulheres estariam entrando no terreno dos homens.
À economia política produziu argumentos parajustificaralgumastarefas e funções comofe

árias

upa-

mininas e outras como mas-culinas, o quefoi habilmente utilizado pelos patrões no rebai-
xamento do salário das mulheres. Elas não se constituíamcomo uma força de trabalho totalmente livre. Se
era, na maioria d.

u salário
as vezes, inferior ao necessário para seu

próprio sustento e no dos homens se incluíam os gastos demanutenção da família. As que viviam sozinhas estavam
condenadas à miséria. Os sindicalistas, em sua maioria, pro-
curavam proteger seus empregos e salários mantendo as
mulheres afastadas de suas profissões e, a longo prazo, domercado de trabalho. Umdos mecanismosutilizados eramas legislações protetoras do trabalho das mulheres, que res-
tringiam suas possibilidades de emprego nas fábricas, mas
nãotocavam nosserviços domésticos, onde estava a maioria
dastrabalhadoras. Havia também as longasjornadas,o assé-
dio e a violência sexual, e as más condições de trabalho. Nesseprocesso, configurou-se o que Joan Scott (1991) denomina
“construção discursiva de uma divisão sexual do trabalho”.

Essadivisão sexual do trabalho reproduziu-se nas coope-
rativas, estando as mulheres fortemente representadas nas
de consumo. Aos poucos foi se organizando a família operá- C
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ria: marido provedor, esposa dona-de-casa. Mas os salários

dos trabalhadores erambaixos e grande parte era utilizada

na compra dealimentos. Nofinal do século XIX cresceram

as cooperativas de consumo de alimentos organizadas por

mulheres, como a Women's Coopcerative Guild, criada em

1883, que chegou a ter 67 mil membros em 1930. As mulhe-

res conseguiam menores preços para os produtos da cesta

básica e se organizavam emturnosde trabalho para admi-

nistrar e fazer funcionar a cooperativa.

“O apelo do movimento cooperativista era o de envolver

permanentemente as mulheres (em oposição à sua participação

temporária no mercado de trabalho) e também mobilizá-las

politicamente. O movimento cooperativista inglês apoiava o

Partido Trabalhista. As mulheres participantes tornaram-se

ativistas de questões como educação, saúde e maternagem.”

(Tilly e Scott, 1989: 207).

Para Isabelle Guérin (2003a:12), as mulheres sempre es-

tiveram presentes nos modos de organização cooperativista,

emborasua contribuição ao movimento associativo francês

doséculo XIX e da primeira metade do século XX seja usu-

almente esquecida. As práticas associativas das mulheres,

fossem elas de inspiração cristã oulaica, tinham geralmente

por objetivo “educar” o povo, mas sobretudo responder prag-

maticamente às necessidades dos mais pobres: tuberculose,

moradias insalubres, analfabetismo. Algumas dessas inicia-

tivas eram portadoras de um verdadeiro projeto coletivo de

sociedade. Assim, as mulheres inventaram profissões do tra-

balho social, como o serviço social, e os centros de assistên-

cia, c lutaram pelo atendimento à demanda de políticas pú-

blicas, como

a

licença maternidadee a eliminação do traba-

lho infantil.

O destino dessas experiências nãofoi descrito pelas auto-

ras, mas provavelmente não foi o mesmo daquelas resgata-

Diálogos entre economiasolidária e economia feminista

das porPaul Singer. O mercadodetrabalho formal e o Esta-
do de Bem-estar, que se articulam napolítica de pleno empre-
go, nunca consideraram as mulheres como sujeitas e, portanto,
nãohavia para elas a possibilidadede serem cooptadas.

Certamente ocrescimento da oferta de emprego assala-
riado para as mulheres e sua própria decisão de buscar um
emprego diminuíram o peso dotrabalho comunitário como
sua única possibilidade de participação na sociedade. Mas o
direito das mulheres ao emprego ainda não foi assegurado.
No Brasil, em 2001, quase 37 milhões de mulheres não eram
consideradas parte da PEA (população economicamente
ativa). E, desde que as políticas de ajuste estrutural impuse-
ram o corte de gastos públicossociais, o trabalho comunitá-
rio vem sendo mais umavez delegado às mulheres, tendên-
cia que se expande neste momento do capitalismo em que
Estado e mercado se desobrigam completamente das ativi-
dades que não sãorentáveis para eles, como a educação e a
saúde. Nesse contexto, o risco é de que a divisão sexual do
trabalho se configure em um discurso que afirma o pleno
emprego para os homens e a economia solidária para as

mulheres.

ELEMENTOS DA AGENDA FEMINISTA NO DEBATE ECONÔMICO

Mesmo considerando a contradição acima expressa na

realidade, de que a economia solidária seja um assunto só

das mulheres, é necessário seguir o debate para construir-

mos novas práticas econômicas. Para isso, a economiasoli-
dária deve assumir a agenda feminista de romper com a se-
paração entre produção e reprodução, com a divisão sexual
dotrabalho, e ampliar a noção de trabalho (Nobre, 2003:

209-211).

Helena Hirata e Philippe Zarifian (2003: 68) propõem

superar a separação e a hierarquia entre as atividades hu- CA
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manas que atendem às necessidades de subsistência huma-

na, comas quais se produzem coisas efêmeras, destinadas a

seremdestruídas pelo consumo, e a obra do Homofaber, que

produz bens duráveis destinados a tornar o mundo habitá-

vel e engendrandoa cultura. Essa é a chave para compreen-

dera desvalorização do mundoda reproduçãoe dastarefas

que o envolvem. Como diz Robert Kurz (2003: 21), o capi-

talismo é uma ameaça para a humanidade, porque só consi-

dera comotrabalho válido o que produz lucro até um nível

de rentabilidade dado. As “necessidades não-rentáveis” ou

a “parte da vida inválida de viver do pontode vista capitalis-

ta? são relegadas ao trabalho não-remuneradodas mulhe-

res. O trabalho invisível das mulheres é um recurso inesgo-

tável do sistema, assim como a natureza, quando considera-

da de umponto de vista antropocêntrico.

Às economias estatais dos países soviéticos e do Leste

europeu, por sua vez, não romperam comesse paradigma,

o quefoi, sem dúvida, um de seus pontos frágeis. Como nos

conta Margaret Randall (apudIstván Mézáros, 2002: 209):

“Naverdade nemassociedades capitalistas, que tão falsamente

prometem igualdade, nemas sociedades socialistas, que pro-

meteram igualdadee até mais, adotaram a bandeira do femi-

nismo. Sabemos como o capitalismo coopta qualquer conceito

libertador, transformando-o emslogan utilizado para nos vender

o que não carecemos, onde as ilusões de liberdade substi-

tuem arealidade. Agora me pergunto se a incapacidade do

socialismo de abrir espaço para a agenda feminista — para

realmente adotar esta agenda à medida que emerge natu-

ralmente emcadahistória e cadacultura — seria umadas razões

pelas quais o socialismo não poderia sobreviver como sistema”.

A economia solidária estaria disposta a construir novas

práticas que reorganizem não só a produção de bens, masa

própria “produção do viver”?

Diálogos entre economia solidária e economia feminista

ELEMENTOS DA ECONOMIA SOLIDÁRIA QUE NOSAJUDAM
A ENFRENTAR AS DESIGUALDADES DE GÊNERO

 

Isabelle Guérin (2003a: 14-16) propõetrês contribuições
da economia solidária que colocaremos em diálogo com as
contribuições do feminismo. Sãoelas:a utilização de recursos
variados, o foco nas necessidades humanas e a constituição
de espaço onde as pessoas podem criare exercitar direitos
em uma justiça da proximidade.
A economiasolidária reconhece que necessita de recursos,

não só os comprados no mercado, mas tambémos não-mone-
tários. Ela reconhece, por exemplo, que as relações de confi-
ança em um grupo são fundamentais para que esse grupo
funcionee dê certo. E comose constroem asrelações de con-
fiança? Quanto tempo deve ser despendido em reuniões,
conversas? Quantos gestos de solidariedade real são neces-
sários? Esses recursossão de dificil mensuração e nos reme-
tem às práticas de reciprocidade no interior do grupo.

Pelo modo como nossa sociedadese organiza hoje, gran-
de parte das relações de reciprocidade é mantida graças ao
tempo e à dedicação das mulheres. Sãoelas que mantêm a
coesão da família, as relações de vizinhançae noslocais de
trabalho. Esse é um recurso fundamental também para o
funcionamento da economia capitalista, que já estaria
destruída se, na vida real, só houvesse a competição como

matriz de relação entre as pessoas.
Uma pesquisa do Seade/Dicese sobre a forma como as

pessoas encontram emprego mostrou que 70% dos que con-
seguiram o fizeram por meio de indicação de amigose fami-
liares. O capital não se dispõe a arcar com os custos de um
sistema de informações ou com os riscos de contratar al-
guém semreferências e repassa esses custos às relações de
reciprocidade. Entretanto refiro-meaquià reciprocidade não
apenas como um valor, mas como um recurso que se mate- CA
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rializa em horas de trabalho c gasto de energia, em geral das
mulheres.

Aodesvelar a importância da reciprocidade, nivelando-a
à dos demais recursos de produção, a economia solidária
contribui para que as tarefas que concretizam as relações de
reciprocidade sejam reconhecidas no conjunto da sociedade
e partilhadas igualmente por homens e mulheres.

Aspráticas de economiasolidária não têm como objetivo
a acumulação de capital, mas a resposta às necessidades co-
tidianas. Coloca, assim, em debate o que são essas necessi-

dadese valorizaas atividades de cuidado do outro. A economia
dominante, e sua ideologia expressa na economia neoclássica,
tem um pressuposto de que os homens são como fungos —
nascem prontos — e desconsidera que, em grande parte da
nossa vida (na infância, na velhice e quando adoecemos),

dependemos de alguém, geralmente de uma mulher.

Valorizar o cuidado é pensá-lo de forma política, e não

comoumavirtude naturalizada como feminina ou como algo
que se resolve no âmbito da família. É necessária uma res-
ponsabilização coletiva do cuidado e uma divisão igualitária
das tarefas pertinentes. Tomando por base um dosprincípios
da economiasolidária — restringir a esfera do mercado apenas
à troca de bense serviços —, Isabelle Guérin (ibid.) propõe que
a melhor forma de politizarmosa divisão do trabalho domés-
tico não é estabelecendo paralelos com o mercado, mas

pensando-a, assim como o cuidado com ooutro, como umafonte
de crescimento pessoal, de sermos pessoas melhores. Comose
propõe ressignificar o trabalhopelo queele nos proporciona
de crescimento pessoal, e não por sua medida mercantil (seu
valor de troca), a economia solidária pode contribuir para o

debate e as práticas de divisão do trabalho doméstico.
Os grupos de economiasolidária funcionam comoespa-

ço de intermediação entre o Estado, o mercado e a família.
Há um debate histórico no feminismo sobre a existência de
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umaseparação entre o público e privado, na qual é atribuí-

do aos homens o espaço público e às mulheres, o privado.

Ainda segundo Isabelle Guérin (ibid.), os grupos de mulhe-

res de economiasolidária quebramessaseparação,estabe-

lecendo uma nova intermediação entre Estado, mercado e

família. Para começar, ela se pergunta: qual a capacidade

que o mercado e o Estado têm de responder a nossas neces-

sidades cotidianas? O mercado capitalista não temo atendi-

mento das necessidades humanas comoseu principal objeti-
vo, mas como uma forma de produzir acumulação de capi-

tal, muitas vezes criando para isso necessidades e negando

outras, mesmo as mais vitais. E o Estado? Temos como refe-

rência o Estado de Bem-estar Social, forma que mais se apro-

ximou da resposta a demandas como pleno emprego mas-

culino, saúde, educação e previdência. Mas a experiência

real desse modelo de Estado foi muito pequena no tempo e

na geografia. Concentrou-se no pós-guerrae nos países do

chamado Primeiro Mundoque drenavamrecursos dos paí-

ses do Sul por meio de um comérciointernacional de bases

injustas e, posteriormente, por mecanismosfinanceiros.

Além disso, o Estado capitalista tende a umajustiça homo-

geneizadora, a partir de uma idéia de que o universal é a

expansão dosinteresses e experiências particulares de homens

brancos, ocidentais e proprietários. Como nos conta Daniêlle

Kergoat (2000: 60) o que nos aparece como universal são nor-

mas que foram construídas em uma determinada correlação

de forças em que dominam os homens brancosocidentais.

A questão é se os grupos de economiasolidária, ao criar no-

vas práticas de gestão, uma novacultura do trabalho e mes-

mo umacontracultura emtermos de comose produz e de como

se consome, podem ser um canteiro de experimentos de re-

lações não-hierárquicas, de fortalecimento da autonomia e

de constituição de direitos. Isabelle Guérin (2003b: 68) aposta

em que os grupos, ao exercitarem formas de justiça mais C
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próximasda realidade concreta das pessoas, contribuam para

a formulação do que é o interesse geral e o universal.

COMO CONCLUSÃO

Existem muitos-grupos de mulheres que se iniciam como

forma coletiva de resolver problemas emergenciais de al-
mentação e cuidado das crianças. São arranjos que as mu-

lheres realizam diante de situações de extrema precarieda-

de. O fato de não querermos que essassituações perdurem
ou de as políticas públicas as considerarem como um dado,

sem se proporem alterar o cotidiano dessas mulheres, não

deve nos impedir de ver que assim, muitas vezes, são gera-

das práticas inovadoras. Cabe a nós escutar com atenção as
falas das mulheres nelas envolvidas, articulá-las em um con-

junto de experiências e no debate econômico mais amplo

para ampliar seu significado. Porque, para o feminismo e
para a economia solidária, o presente é matéria-prima da
ação política. No feminismo temos como horizonte a igual-

dade e a autonomia das mulheres e a superação das relações

de poder dos homens sobre as mulheres. Atuamos para nos

transformarmose para transformar as relações interpessoais

hoje, ao mesmo tempo em que lutamos por mudançasestru-

turais na sociedade, na economia, na cultura. A economia

solidária também se propõe superar a economia capitalista

e a sociedade que a alimenta, e o faz a partir da constituição
de novas práticas econômicas que interpelem as práticas

sociais dominantes.
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econômica e introduz a experiência concreta das mulheres,
mostrando como o modode as pessoas operarem no merca-
do não é unicamente racional e autônomo, mas marcado por
desigualdades, normasculturais preconceituosas e relações de
opressão e exploração.

Videos

* Laqueadura: caminhose descaminhos (1993, 30 min, dir. de Jacira
Meloe Silvana Afram). Apresenta o tema da esterilização
feminina, hoje a prática mais usada no Brasil paraevitar a
gravidez. Informae estimula o debate.

* Aborto:fatosda vida (1996, 94 min., dir. de Jacira Melo e
Márcia Meirelles). Aborda aspectos morais, éticos, religiosos.
infatiza a necessidade de atendimento público. Debate
descriminalização e legalização.

* Gênero, mentiras e videoteipe (1996, 20 min, dir. de Lucila
Meirelles). De maneira descontraída é bem-humorada,
procura mostrar comoas pessoas são educadas para serem
homem ou mulher. Produção da SOE Instituto Cajamar e
TV dos Trabalhadores, com apoio da Croccevia.

Outros materiais

A SOF produz folhetos, cartazes, programas de rádioe outros
materiais para campanhasespecíficas.

Informações, assinaturas e pedidos

Tel./fax: (11) 3819-3876 ou porcarta à
SOF Sempreviva Organização Feminista
Rua Ministro Costa e Silva, 36 — Pinheiros
CEP 05417-080 São Paulo SP Brasil
correio eletrônico: sof(dsoforg.br
http://wwyisof org.br


